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1.  Introdução

O objetivo do presente relatório é demonstrar a situação dos recursos hídricos no âmbito da Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê a fim de definir os mecanismos de cobrança pelo uso da água considerando as características e necessidades da Bacia bem como privilegiar o uso múltiplo dos recursos hídricos de forma racional.

O relatório apresenta uma descrição geral da Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos 19 e informações do Comitê de Bacia Hidrográfica. São apresentadas informações gerais da UGRHI como, por exemplo, dados demográficos, geológicos e de ocupação do solo e informações atualizadas sobre a atuação do Comitê na UGRHI. 

Foram utilizadas como fontes de dados o Plano de Bacia (aprovado em dezembro de 2008), dados do CBH-BT e do Relatório de Qualidade das Águas Interiores no Estado de São Paulo (CETESB, 2008) além de relatórios anteriores nos quais se utilizou a metodologia FPEIR (Força Motriz, Estado, Impacto e Resposta) sugerida pelo SMA/IPT/CBHs para todos os comitês, objetivando uma padronização, sendo que a base de dados foi fornecida pelos seguintes órgãos: CETESB, DAEE, SEADE, CPLEA, CPRN e IBGE.

Os mecanismos de cobrança foram elaborados com base na Lei 12.183/05, no Decreto 50.667/06, na Deliberação n° 90/2008 do Conselho Estadual de Recursos Hídricos e seguem, além disso, nos modelos já aprovados do Comitê dos Rios Piracicaba, Capivari, Jundiaí e do Comitê dos Rios Sorocaba e Médio Tietê.

Colaboraram para a elaboração do relatório Membros das Câmaras Técnicas, do GT-Cobrança e da Secretaria de Meio Ambiente sob a Coordenação da Secretaria Executiva do CBH-BT.
2. CARACTERÍSTICAS GERAIS DA BACIA
2.1 Aspectos Gerais da Bacia

A Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos UGRHI 19 localiza-se na região oeste do Estado de São Paulo, é composta por 42 municípios (Anexo 1) e abriga cerca de 2% da população do estado de São Paulo, sendo que 95% da população vive em áreas urbanas.


Limita-se a norte e oeste com a UGRHI São José dos Dourados, a leste e sudeste com a UGRHI Tietê Batalha, a sul com as UGRHI Aguapei-Peixe e a oeste com o Rio Paraná.
Figura 1. Limites territoriais da UGRHI 19.
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Dados básicos da UGRHI 19:
População (Projeção IBGE-2008):
760.000 hab
Área de drenagem:


15.471,81 km²
Rios Principais:
São seus cursos d’água principais: Rio Paraná e seu afluente Ribeirão do Abrigo ou Moinho, Rio Tietê e seus afluentes Ribeirão Lajeado, Ribeirão Azul ou Aracanguá, Ribeirão Macaúbas e Ribeirão Santa Bárbara.
Reservatórios:

Três  Irmãos e Nova Avanhandava.
Uso do solo:
Presença de atividades agropecuárias e agroindustriais. Na área rural predomina as culturas de cana de açúcar, pastagem e ocupação pelos lagos que representam cerca de 6% da área da bacia.
Usos da água: 
Abastecimento público e industrial, geração de energia elétrica, recepção de efluentes domésticos e irrigação de plantações.
Principais Atividades:
 Usinas de açúcar e álcool, mineração, curtumes.
A UGRHI 19 está sub-dividida em sub-bacias e obedeceu ao método desenvolvido pelo Engenheiro Otto Pfafstetter1, hoje adotado internacionalmente. Entre suas vantagens, o método permite que, conhecendo-se apenas o código de uma bacia (ou interbacia), pode-se imediatamente inferir quais as que estão à montante e à jusante, independentemente do nível de detalhamento (grau de subdivisão) em que estejam.
Tabela 1. Caracterização espacial das Sub-Bacias da UGRHI 19.
	Sub-Bacia
	Área
	Municípios

	
	Km2
	%
	

	A
	Córr. Pendenga
	214,89
	1,39%
	Castilho

	B
	Rib. do Moinho
	749,30
	4,84%
	Murutinga do Sul, Guaraçaí, Mirandópolis, Castilho e Andradina

	C
	Córr. do Abrigo
	391,04
	2,53%
	Castilho

	D
	Córr. da Onça
	215,41
	1,39%
	Itapura

	110
	Córr. Timboré
	364,75
	2,36%
	Andradina e Itapura

	120
	Rib. Três Irmãos
	529,67
	3,42%
	Guaraçaí e Andradina

	131
	Córr. Macaé
	320,14
	2,07%
	Andradina e Pereira Barreto

	132
	Rib. Travessa Grande
	324,16
	2,10%
	Mirandópolis, Pereira Barreto e Andradina

	133
	Córr. Santista
	373,15
	2,41%
	Pereira Barreto

	134
	Rib. do Cotovelo
	209,37
	1,35%
	Mirandópolis e Pereira Barreto

	135
	Córr. do Osório
	591,87
	3,83%
	Sud Menucci, Pereira Barreto

	140
	Rib. Água Fria
	585,70
	3,79%
	Mirandópolis, Lavínia e Pereira Barreto

	150
	Rib. do Barreiro
	327,80
	2,12%
	Santo Antônio do Aracanguá, Araçatuba

	160
	Rib. Água Parada
	548,99
	3,55%
	Valparaíso, Araçatuba e Guararapes

	170
	Rib. das Cruzes
	478,72
	3,09%
	Santo Antônio do Aracanguá e Araçatuba

	180
	Rib. Lambari
	420,42
	2,72%
	Santo Antônio do Aracanguá

	190
	Córr. do Aracanguá
	315,44
	2,04%
	Antônio do Aracanguá, Araçatuba e Guararapes

	200
	Rib. Azul ou Aracanguá
	925,19
	5,98%
	Bento de Abreu, Rubiacéa, Guararapes, Araçatuba

	300
	Córr. das Éguas
	139,62
	0,90%
	Araçatuba

	400
	Rib. Macaúbas
	779,25
	5,04%
	General Salgado, Nova Castilho, Magda, Santo. Antônio do Aracanguá, Nova Luzitânia

	510
	Córr. Machado de Melo
	147,53
	0,95%
	Araçatuba, Santo Antônio do Aracanguá

	520
	Rib. Mato Grosso
	569,42
	3,68%
	Gastão Vidigal, Magda, Lourdes, Nova Luzitânia, Monções, Turiúba, Nhandeara

	540
	Rib. Baguaçu
	585,06
	3,78%
	Braúna, Birigüi, Bilac, Araçatuba, Coroados

	550
	Rib. Palmeiras
	363,12
	2,35%
	Turiúba, Buritama e Birigüi

	560
	Córr. dos Baixotes
	426,33
	2,76%
	Coroados, Birigüi, Brejo Alegre, Buritama

	570
	Córr. Seco
	112,42
	0,73%
	Brejo Alegre e Buritama

	600
	Rib. Santa Barbara
	793,44
	5,13%
	Nhandeara, Monções, Turiúba, Poloni, Macaubal, Zacarias, Buritama, União Paulista

	700
	Córr. da Arribada
	132,57
	0,86%
	Zacarias, Glicério

	800
	Rib. Lajeado
	1.044,20
	6,75%
	Penápolis, Braúna, Glicério, Barbosa, Alto Alegre

	910
	Rib. São Jerônimo
	316,98
	2,05%
	Planalto,  Zacarias, União Paulista

	920
	Rib. das Oficinas
	616,59
	3,99%
	Nipoã, União Paulista, Planalto, José Bonifácio, Poloni

	930
	Rib. da Corredeira
	905,75
	5,85%
	José Bonifácio, Ubarana, Barbosa, Avanhandava

	940
	Rib. dos Patos
	653,52
	4,22%
	Promissão, Avanhandava, Barbosa

	
	TOTAL
	15.471,81
	
	


O Quadro abaixo identifica interfaces ou conflitos existentes entre a UGRHI 19 e as UGRHIs limítrofes. Segundo informações fornecidas pela Secretaria Executiva do CBH-BT não existem conflitos, relativos ao uso da água, com as UGRHIs limítrofes.
	UGRHI limítrofe


	Interfaces e/ou conflitos identificados



	UGRHI 18


	O Canal de Pereira Barreto interliga os Rios Tietê, na UGRHI 19, com

São José dos Dourados, na UGRHI 18. Trata-se de um canal que

permite a navegação de transposição da Barragem de Ilha Solteira,

localizada no Rio Paraná.

	UGRHI 16


	A Usina Mário Lopes Leão, localizada no limite entre as UGRHIs 16 e

19, regulariza e controla as vazões advindas do Reservatório de

Promissão, localizado na UGRHI 16.

	UGRHI 18


	No Rio Paraná, divisa com o Estado de Mato Grosso do Sul, a Usina

de Ilha Solteira localizada no limite entre as UGRHIs 18 e 19,

regulariza e controla as vazões advindas do Reservatório de Ilha

Solteira, parcialmente contido na UGRHI 18.


2.1.1 Geologia e Geomorfologia, Pedologia e Hidrometeorologia

As unidades geológicas que afloram na área da UGHRI 19 são os sedimentos clásticos predominantemente arenosos e as rochas ígneas basálticas do Grupo São Bento (Mesozóico da Bacia do Paraná), as rochas sedimentares do Grupo Bauru (pertencentes à Bacia do Bauru, do Cretáceo Superior), os sedimentos pertencentes à Formação Itaqueri e depósitos correlatos (das Serras de São Carlos e Santana), de idade cretácea e cenozóica, e pelos depósitos aluvionares associados á rede de drenagem, alem dos coluviões e eluviões.

A UGRHI 19 está inserida na Província Geomorfológica do Planalto Ocidental Paulista e das Cuestas Basálticas, segundo a subdivisão geomorfológica do Estado de São Paulo.

Os solos da UGRHI 19 no que se refere à profundidade e a organização do perfil, formam dois conjuntos principais: 
· Solos pedologicamente desenvolvidos caracterizados por apresentarem horizontes superiores com alteração pronunciada dos minerais originais e desenvolvimento pedogenético bastante influenciado pelas condições climáticas da região, com tendência à latossolização ou podzolização dos perfis.
· Solos caracterizados por apresentar alteração incompleta dos minerais constituintes do substrato pedogenético, cujo desenvolvimento condiciona-se a situações especificas do meio em que se encontram, tais como: ambientes com drenagem interna deficiente, áreas de alta declividade, planícies fluviais e substrato essencialmente quartozoso. 

A UGRHI 19 é caracterizada como sendo de clima quente e úmido, com inverno seco. Apresenta um índice pluviométrico com valores que variam em torno de 1.100 a 1.300 mm/ano, sendo os maiores valores registrados na região de Andradina, pela influência do rio Paraná e, os menores, na parte norte da bacia.
Figura 3. Índice Pluviométrico da UGRHI 19.
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2.1.2 Caracterização Sócio Econômica

A origem da região da Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê - BT está ligada à chegada da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil. A ferrovia modificou o traçado das cidades, ao transformar suas estações em núcleos urbanos, que posteriormente constituíram-se em pólos de escoamento da produção cafeeira. 

Após o período cafeeiro, com o aumento das atividades ligadas à pecuária, sobretudo a de corte, ocorreu um forte êxodo rural, do qual derivou a ocupação esparsa do território. Na década de 50, a região passou a liderar a atividade da pecuária de corte e, como conseqüência, em Araçatuba e Birigui, formou-se um importante pólo produtor de calçados e artefatos de couro. Nos anos 70, expandiu-se o cultivo de cana-de-açúcar e instalaram-se várias usinas e destilarias, em municípios da região, que aliado à expansão da pecuária e a instalação de indústrias modificaram a função urbana das cidades e possibilitaram o desenvolvimento do setor de serviços.

A presença da Transportadora Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil – TBG e a existência de um pólo gerador de energia hidrelétrica, com as Usinas Hidrelétricas de Jupiá no rio Paraná, Ilha Solteira no rio Grande, Três Irmãos e Nova Avanhandava no rio Tietê, potencializam as oportunidades de expansão de sua economia.

O maior centro urbano da Bacia Hidrográfica do Baixo - Tietê é o município de Araçatuba, sendo sede administrativa da região que abrange a maioria dos municípios da UGRHI-19 e possui um perfil marcadamente agroindustrial, verificando-se grande integração entre as atividades primária e a secundária.

A base da economia regional é a agropecuária, porem a partir da década de 90, tem se constituído em centro de negócios do mercado sucroalcooleiro, abrangendo uma área de influência que inclui parte de outros Estados (Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Goiás e Paraná).

Recentemente, a agropecuária regional vem apresentando tendência à diversificação agrícola, aspecto que pode ser apontado como positivo a médio e longo prazo, com o surgimento e a progressiva expansão de áreas de fruticultura e de cultivo de grãos. 

Destacam-se, entre os grãos, as produções de milho, soja, feijão e café beneficiado; entre as frutas encontram-se abacaxi, tomate para indústria, manga, laranja para indústria e banana. Mas as produções de cana-de-açúcar e de carne bovina ainda respondem por mais de 70% do valor da produção agrícola da Região Administrativa - RA, sendo que a primeira representa 7,54% do valor da produção agropecuária do Estado.

A região caracterizava-se, inicialmente, como produtora de álcool hidratado para fins carburantes, mas, nos últimos anos, com o aumento dos preços internacionais do açúcar, o perfil regional modificou-se, gerando um aumento da produção de açúcar e de álcool anidro, além da co-geração de energia.

A agroindústria é o segmento mais representativo da atividade industrial, destacando-se as indústrias sucroalcooleira, frigoríficas, de massas e polpas de frutas, de processamento de leite em pó, de curtimento de couro, de desidratação de ovos, entre outras, concentradas, particularmente, em Araçatuba, Birigui, Penápolis e Andradina.

No município-sede, Araçatuba, destaca-se a tendência à diversificação com a indústria ligada à navegação, no porto de Araçatuba, às margens da Hidrovia Tietê–Paraná e com a implantação de indústrias da área médica, produzindo fios cirúrgicos e equipamentos hospitalares. Já em Birigui, destacam-se as indústrias de calçados, voltada principalmente para o público infantil e de artefatos de couro sintético.

O setor terciário vem crescendo e se diversificando, concentrado principalmente no município pólo de Araçatuba. A atividade turística tende a crescer, mesmo sem um plano regional, principalmente vinculada aos esportes náuticos e à recreação nos reservatórios, bem como o ecoturismo, além do turismo de negócios. O Índice Paulista de Responsabilidade social – IPRS revela a predominância de municípios caracterizados por não apresentarem indicador de riqueza elevado, mas que exibem indicadores sociais satisfatórios.

O transporte regional de longa distância é feito pela Rodovia Marechal Rondon (SP-300), que liga Araçatuba à Capital paulista e, no sentido inverso, ao Estado do Mato Grosso do Sul e também pela Rodovia Assis Chateaubriand (SP-425), que liga a região aos municípios de São José do Rio Preto e Presidente Prudente e também é elo de ligação com o Estado do Paraná e ainda diversas rodovias estaduais e vicinais que interligam toda a região. Conta ainda com a ferrovia Novoeste S.A. (antiga Estrada de Ferro Noroeste do Brasil da Rede Ferroviária Federal), que possui integração com as malhas estadual e nacional; e pela Hidrovia Tietê-Paraná.

A Hidrovia Tietê-Paraná começou a operar na região, em 1981, com o transporte intra-regional de alguns produtos, passando ao transporte de longa distância, em 1991. Por seu intermédio, a navegação chegou ao sul do Estado de Goiás e a oeste do Estado de Minas Gerais, através do Rio Tietê e do tramo norte do Rio Paraná, ligados pelo canal artificial de Pereira Barreto. A eclusa de Jupiá tornou possível a interligação fluvial com os Estados de Mato Grosso do Sul e Paraná e com o Paraguai.
Valor Adicionado

Dentre os diversos indicadores que nos permitem analisar a evolução da economia de um município, o índice “Valor Adicionado” é o que melhor demonstra os benefícios socioeconômicos que uma empresa pode trazer, independente de seu setor de atuação, para a região onde está inserida.

O Valor Adicionado descrito pela Lei Complementar 63 de 11 de janeiro de 1990, no seu artigo 3, corresponde, para cada Município, ao valor das mercadorias saídas, acrescido do valor das prestações de serviços no seu território, deduzido o valor das mercadorias entradas em cada ano civil e é basicamente através do Valor Adicionado que a Secretaria da Fazenda paulista distribui os recursos do ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços). Como se sabe, de todo o ICMS recolhido pelos cofres estaduais, 25% é distribuído aos municípios. Desse montante, isto é, dos 25% que competem aos municípios, o Valor Adicionado influi com 76% de peso relativo, ou seja, quem mais gera Valor Adicionado, mais recebe de ICMS (LIMA,).

O quadro abaixo demonstra que o Valor Adicionado Fiscal da UGRHI-19 em 2005 foi de R$ 6.009.141.805, o que representa um acréscimo de 0,25% sobre o ano anterior e uma redução na participação no valor adicionado estadual de 1,34% em 2004, para 1,32% em 2005.

Valor Adicionado Fiscal (em reais) nos municípios da UGRHI-19
	Local
	2000
	2005

	UGHRI 19
	5.601.774.800
	6.009.141.805

	Estado de São Paulo
	431.564.324.921
	456.758.769.847


Analisando os setores da economia, a atividade industrial marca profundamente o perfil econômico-financeiro da UGRHI-19, representando individualmente 52,25%, do valor adicionado gerado em 2005 conforme demonstra o gráfico a seguir, destacando-se as indústrias de produtos alimentícios e de couro e calçados. Em segundo lugar pode-se notar o setor de serviços, com 28,47%, com destaque para serviços de transporte e comunicações, totalizando quase que o dobro do valor adicionado gerado pelo setor de comércio (15,09%), onde se destaca o comércio atacadista, varejista-distribuição de combustíveis e varejista-supermercado. Por último nota-se o setor da agricultura com 4,19% do valor adicionado fiscal gerado na UGRHI-19 no ano de 2005.
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Setores da econômica regional

• Setor agroindustrial

O setor agroindustrial como um todo, inclui empresas frigoríficas, álcool e açúcar, massas e polpa de fruta, processamento de leite em pó, curtimento de couro, indústria de calçados, desidratação de ovos, entre outras, concentradas em Araçatuba, Birigui, Penápolis e Andradina. Destaca-se também a produção de látex, mais de 25% da produção nacional, notadamente no município de José Bonifácio, como o maior produtor de látex do estado de São Paulo.

Segundo a pesquisa PIESP – Pesquisa de Investimentos no Estado de São Paulo – divulgada pelo SEADE em 2007, os principais anúncios de investimento no interior foram para o setor industrial, com destaque para o sucroalcooleiro, que recebeu cerca de US$ 275 milhões (R$ 550 mi). Somente as usinas de Brejo Alegre, Castilho e Promissão (ampliação da usina Equipav), receberam US$ 181 milhões (R$ 362 mi), ou seja, mais de 65% do total.

Outro setor de destaque em investimentos, segundo a pesquisa, é o de alojamento e alimentação. Todo montante investido no período foi em Araçatuba, que recebeu aproximadamente US$ 10 milhões (R$ 20 milhões).

A construção de um resort pela usina Aralco recebeu US$ 6,94 milhões (R$ 13,8 milhões) em investimentos, enquanto a francesa Accor direcionou US$ 3,02 milhões (R$ 6 milhões) na construção do hotel Ibis, também em Araçatuba (LAZARO JR., 2007).

• Indústria sucroalcooleira

A indústria canavieira segue como a responsável pelos principais investimentos na região. A instalação de duas usinas de açúcar e álcool - uma em Brejo Alegre (Biopav) e outra em Castilho (Viralcool 2) - manteve a região de Araçatuba em quinto lugar no ranking de investimentos no Estado de São Paulo no primeiro semestre de 2006, atrás apenas da região metropolitana de São Paulo e das regiões de Campinas, Baixada Santista e São José dos Campos, respectivamente.

O desenvolvimento do setor sucroalcooleiro tem contribuído para o avanço de outras atividades econômicas, principalmente no setor de prestação de serviços. A logística, ao lado da mão-de-obra, é um dos maiores desafios para o crescimento do setor sucroalcooleiro no Oeste Paulista. O iminente aumento da produção de álcool e açúcar na região nos próximos anos pode estreitar ainda mais esse gargalo, colocando em risco todo o desenvolvimento do setor Os números dessa expansão, já bastante conhecidos, impressionam. 

Segundo a União dos Produtores de Bioenergia – UDOP (UDOP, 2007), há 72 unidades sucroalcooleiras em funcionamento no Oeste Paulista. Na safra passada, elas moeram 105 milhões de toneladas de cana, que resultaram em 4,8 milhões de metros cúbicos de álcool e 7,456 milhões de toneladas de açúcar.

Para a atual safra, há outras 14 novas usinas e destilarias que entraram ou vão entrar em funcionamento. Há ainda 30 unidades, já anunciadas e confirmadas, que entrarão em operação até 2012 e 2013. Confirmando-se esse quadro, a região poderá chegar a uma produção de 293 milhões de toneladas de cana, que vão resultar em 15,3 milhões de metros cúbicos de álcool e 16 milhões de toneladas de açúcar.

• Comércio

Como já foi dito anteriormente, em termos de participação na geração de Valor Adicionado na UGRHI-19, o comércio está em terceiro lugar, contribuindo com 15,09% do V.A. total. 

Nos últimos três anos foram efetuados diversos investimentos neste setor com a mplantação ou ampliação de empresas como a Benicar (R$ 280.000) e a Leo Madeiras (R$ 70.000), em Araçatuba e Adega Ponto Certo (R$ 160.000) em Penápolis (SEADE, 2007-7).

• Serviços

A distribuição setorial das atividades de serviços mostra que o terciário regional é extremamente heterogêneo, com uma dinâmica atrelada a um conjunto diversificado de fatores: há segmentos que estão ligados diretamente à demanda das empresas e desenvolvem atividades que são centrais do processo de modernização da estrutura produtiva, tais como os serviços prestados às empresas, telecomunicações, informática e serviços que antes eram executados por equipes pertencentes ao corpo de funcionários de empresas estatais, que após a privatização foram terceirizados.

Turismo

O Turismo é um dos segmentos econômicos que tem apresentado um rápido crescimento a nível mundial e também no Brasil.

Na região em estudo (URGHI-19) o Turismo ainda é incipiente, sendo que os atrativos são pouco explorados, mesmo assim percebe-se uma movimentação em relação a esse segmento principalmente no aproveitamento das águas dos reservatórios das UHEs Três Irmãos e Nova Avanhandava, onde predominam a instalação de condomínios e/ou ranchos de lazer, denominados por Corazza (2003 e 2005) e Rico (2006) de residências secundárias. Estas pesquisadoras também argumentam que alguns aspectos positivos podem ser encontrados com a construção das residências secundárias como, por exemplo, o plantio de árvores nativas, restaurando parcialmente a biodiversidade da região, mas também apontam aspectos negativos como a falta de um saneamento adequado (tratamento de esgoto, disposição final dos resíduos sólidos, legislação, entre outros).

Outros atrativos também são explorados na região, que vem se despontando para o turismo de negócios mesmo sem um plano específico, como é o caso do municipio de Araçatuba, devido a “trade” (hotéis, restaurantes, aeroporto, entre outros) a disposição do visitante.

Gráfico da evolução do número de pessoal ocupado entre os anos de 1996 e 2005
[image: image5.emf]
2.1.3 Uso e Ocupação do Solo, Áreas de Risco de Erosão e Áreas Degradadas e/ou Contaminadas
A região em estudo é caracterizada pela riqueza de sua agrodiversidade, com significativa contribuição na produção total do estado, participando com o fornecimento desde o mais comum e acessível produto da horta doméstica como o cheiro verde até os mais sofisticados e de pouco acesso como os escargôs e a avestruz. Ainda, é conhecida nacionalmente como uma área agropastoril, principalmente pela pecuária de corte, o que se traduziu em funcionamento de grandes frigoríficos e indústrias de transformação do couro na região como os curtumes e as indústrias de calçados, mas que atualmente vê seu cenário agropastoril ser substituído pela cultura da cana de açucar. Em relação a outras produções destacam-se a avicultura de corte e de ovos, a suinocultura, além da criação de avestruz, jacarés, capivaras, javalis entre outras.
O uso e ocupação da região da UGRHI-19 não difere do histórico ocorrido em diversas regiões do país. A estrutura fundiária é composta em sua maioria de pequenas unidades produtivas, sendo utilizadas para o cultivo de vários produtos, sendo que a maior exploração vegetal da área são as pastagens, seguida do cultivo da cana-de-açúcar, milho, soja e laranja.
A expansão do setor sucroalcooleiro é acompanhada da implantação e/ou expansão de diversas indústrias (máquinas e equipamentos industriais, implementos agrícolas), fortalece o comércio e desenvolve o setor de serviços, gerando divisas econômicas, em contrapartida exerce pressão sobre os recursos hídricos (quantidade e qualidade), sobre os remanescentes florestais, Áreas de Preservação Permanentes (APPs), regiões de nascentes hídricas, composição da biodiversidade (seletividade pela monocultura) provoca mudanças sociais e culturais na comunidade, aumenta o trafego nas estradas oficiais ou não, além da alteração química do solo e da poluição do ar com as conhecidas “fuligens” quando da queima da cana, além do que com o aumento populacional residente ou flutuante exerce forte pressão sobre as questões sócio-ambientais, principalmente as de saneamento.

Na exploração animal sobressai o gado vacum, mesmo assim, outras explorações como a dos Avestruzes, Javalis, Jacarés, entre outros fazem a diferença na composição da diversidade produtiva da região, ainda contando com a produção da avicultura para corte e ovos e a suinocultura, entre outras.

A aqüicultura praticada em água doce é realizada em sua maioria em tanquesrede na área dos reservatórios das UHEs Três Irmãos e Nova Avanhandava, movimentando dois frigoríficos de peixes instalados na região, o que vem proporcionando a geração de empregos e impostos, mas também pode ocasionar a perda da qualidade na área de instalação dos tanques-rede, gerando conflitos com outros usuários.

A ocupação de áreas pelo Turismo ainda parece ser incipiente, visto que o segmento é relativamente novo na região, e pode ser confundido com pessoas viajando a “negócios”, o que se bem explorado pode se tornar um Turismo de Negócios, devido a expansão da indústria na região aliada ao já consolidado mercado do gado. Existem diversos atrativos naturais e culturais na região que podem ser explorados através da construção de um plano regional de turismo, aproveitando as potencialidades já existentes e/ou que podem ser criadas ou descobertas.

A minimização de diversas ações degradantes é realizado como por exemplo, pelo programa estadual de micro-bacias, que promove a recuperação de diversas áreas junto os corpos d’água, fomenta a prática do manejo conservacionista do solo, uso da agricultura orgânica. A maioria dos municípios da UGRHI-19 são conveniados a este programa, além de outros visando a recuperação ou conservação dos recursos naturais, como recentemente lançado “Município Verde”.

Sumarizando, o uso e ocupação do solo na URGHI-19, ainda é realizado sem disciplinamento, ou zoneamento econômico ou ecológico, podendo trazer grandes prejuízos, principalmente aos recursos hídricos, pela perda da vegetação remanescente, principalmente a ciliar, desaparecimento das nascentes produtoras de água, e ainda afetar a qualidade da água, trazendo com isso prejuízos econômicos e conseqüentemente sociais a região.

O quadro a seguir mostra os diferentes usos do solo na região da UGRHI-19, conforme estimativa do LUPA-2006, ano base 2005.

[image: image6.emf]
Como se observa, o principal uso do solo é para o desenvolvimento da pecuária, com as áreas de pastagens ocupando aproximadamente 60% do território da UGRHI-19, seguida pelas culturas temporárias, ou seja, culturas de pequenos ciclos, com 21,8%, baseada principalmente na cultura da cana-deaçúcar.

A área de água (5,5%) se refere à ocupação das bacias hidrográficas dos reservatórios das UHEs Três Irmãos e Nova Avanhandava, totalmente inseridas na UGRHI-19. As culturas perenes, cujos indivíduos têm um longo ciclo de exploração, ocupam mais de 2% da área, representadas principalmente pela extração do látex, através do plantio das seringueiras. 
Os reflorestamentos com uma ocupação de 0,3% são representados pelos plantios de Pinus e Eucalipto, em sua maioria por esse último. Á área de vegetação natural, em suas diversas categorias representam pouco mais de 4% de uso da área.

As áreas de brejos e/ou várzeas, são importantes, pois são formações junto às matas ciliares dos corpos de água e representam 0,2% de ocupação da área da UGRHI-19. Ás áreas complementares ou inaproveitáveis geralmente são áreas destinadas às construções e/ou benfeitorias nas propriedades rurais, tais como casas, açudes, estradas, barracões entre outros. Áreas denominadas de Outros Usos são destinadas ás áreas urbanas, rodovias etc.

Estrutura fundiária
Unidades de Produção Agrícola - UPAs
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Aquicultura
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2.1.4. Unidades de Conservação na Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê 

O pequeno número de UCs na  região do CBH-BT, também ocorre em outras regiões do Estado e do País. Mediante  isso o MMA desenvolveu um amplo estudo nos diversos biomas brasileiros, identificando e priorizando várias áreas com as mais diversas características e relacionando-as como prioridades para serem transformadas em UCs. (MMA, 2007-4). 

 
O Quadro abaixo relaciona as áreas recomendadas pelo MMA como passíveis de se transformarem em UCs, na área  de abrangência do  CBH-BT, onde predomina o bioma Mata Atlântica. 

[image: image10.png]Quadro 52.- Relagdo das areas priorizadas pelo MMA, passiveis de se
transformarem em UCs

Nome Area (ha) [Importancia__ | Prioridade | Municipio principal
Aguapei Il 9.300 EA EA Guaragal

Buritama 95700 |EA MA Birigui

Foz rio Tieté 42400 |EA EA Andradina

Guzolandia 6.500 MA A Santo A. do Aracangu4
Itapura 2.800 ic A llha Solteira
Mirandépolis. 108.600 | EA MA Aragatuba

Promissao 23400 |A MA Promissao

Sud Menucci 5.800 ic A Sud Menucci

Fonte: MMA (2007)
Legenda= EA- Extremamente Alta MA- Muito Alta A — Alta IC- Insuficientemente Conhecida





2.1.5. Saneamento Básico – ESGOTAMENTO
	Município
	Concessão
	População IBGE
2008
	Atendimento (%)
	Eficiência
%
	Carga Poluidora (kg
DBO/dia)
	ICTEM
	Corpo Receptor

	
	
	Total
	Urbana
	Coleta
	Tratam.
	
	Potencial
	Remanesc.
	
	

	Alto Alegre
	Sabesp
	4.270
	3.023
	100
	100
	86
	163
	22
	9,5
	Cór.do Coroados

	Andradina
	PM
	56.505
	52.075
	97
	67
	82
	2.812
	1.316
	5,9
	Cór.Pereira Jordão e da Figueira

	Araçatuba
	DAEA
	181.143
	176.000
	100
	100
	90
	9.504
	910
	9,5
	Rib.Baguaçu e Cor.Paquerê

	Avanhandava
	PM
	11.816
	10.840
	100
	100
	83
	585
	97
	9,5
	Cór.Alambari e Cór.Jacutinga

	Barbosa
	PM
	6.846
	5.718
	100
	80
	80
	309
	111
	6,9
	Cór.Barbosinha e R.Tietê

	Bento de Abreu
	Sabesp
	2.929
	2.383
	100
	100
	87
	129
	17
	9,5
	Rib.Azul

	Bilac
	PM
	7.369
	6.502
	100
	100
	76
	351
	84
	7,9
	Cór.da Colônia

	Birigui
	SAEB
	109.451
	105.642
	94
	0
	
	5.705
	5.705
	1,4
	Cór.Biriguizinho

	Braúna
	PM
	4.985
	3.885
	100
	100
	79
	210
	44
	8,1
	Cór.Água Limpa

	Brejo Alegre
	Sabesp
	2.550
	1.968
	100
	100
	83
	106
	18
	9,5
	Cór.do Macuco

	Buritama
	PM
	15.482
	14.120
	100
	100
	85
	762
	114
	9,5
	Rib.Palmeiras

	Castilho
	PM
	16.064
	12.852
	100
	100
	80
	694
	139
	9,5
	Rib.Guatapará e Cór.S.Roberto

	Coroados
	Sabesp
	5.177
	3.877
	99
	100
	80
	209
	44
	8,1
	Cór.do Campo

	Gastão Vidigal
	Sabesp
	4.071
	3.333
	97
	100
	84
	180
	33
	9,5
	Cór.Brioso e Solo

	Glicério
	PM
	4.540
	3.173
	95
	100
	87
	171
	30
	9,4
	Água Limpa

	Guaraçaí
	PM
	8.686
	6.527
	95
	100
	80
	352
	85
	7,9
	Cór.do Ipê e Sto Antonio

	Guararapes
	PM
	29.589
	26.806
	100
	100
	61
	1.448
	569
	6,9
	Cór.Frutal e Rib.Barra Grande

	Itapura
	PM
	3.935
	3.416
	0
	0
	
	184
	184
	0,0
	Disposto no Solo

	José Bonifácio
	PM
	32.219
	28.073
	100
	100
	75
	1.516
	374
	7,9
	Cór.Cerradão

	Lavínia
	PM
	9.050
	7.292
	80
	100
	78
	394
	148
	6,8
	Cór.Perobal

	Lourdes
	Sabesp
	2.031
	1.571
	94
	100
	86
	85
	16
	9,4
	Cór.das Pedras

	Macaubal
	PM
	7.652
	6.474
	87
	100
	45
	350
	213
	5,3
	Ponte Nova

	Magda
	DAE
	3.187
	2.541
	100
	100
	80
	137
	27
	9,5
	Cór.Talhados

	Mirandópolis
	DAEM
	26.705
	22.948
	85
	0
	
	1.239
	1.239
	1,3
	Cór.S.J.da Saudade

	Monções
	Sabesp
	2.124
	1.802
	95
	100
	84
	97
	20
	8,1
	Cór.do Saltinho

	Murutinga do Sul
	PM
	4.264
	2.785
	100
	100
	60
	150
	60
	6,9
	Cór.Seco

	Nipoã
	Sabesp
	4.029
	3.459
	99
	100
	81
	187
	37
	9,5
	Cór. Cachoeira

	Nova Castilho
	DAE
	1.111
	545
	100
	100
	80
	29
	6
	10,0
	Cór.Açoita Cavalo

	Nova Luzitânia
	Sabesp
	3.701
	3.080
	100
	100
	82
	166
	30
	9,5
	Cór.do Matadouro

	Penápolis
	DAEP
	59.183
	54.834
	100
	100
	85
	2.961
	444
	9,5
	Rib.Lajeado

	Pereira Barreto
	SAAE
	24.821
	22.951
	100
	100
	75
	1.239
	310
	7,9
	Cór.Pederneiras

	Planalto
	Sabesp
	4.247
	3.274
	100
	100
	83
	177
	30
	9,5
	Cór.São Jerônimo

	Poloni
	Sabesp
	5.074
	4.532
	94
	100
	87
	245
	45
	9,9
	Cór. Barreirinho

	Promissão
	SAAEP
	36.997
	30.491
	100
	100
	80
	1.647
	329
	9,5
	Rib.dos Patos

	Rubiácea
	Sabesp
	2.633
	1.429
	100
	100
	84
	77
	12
	9,5
	Cór.do Matadouro

	Santo Antônio do Aracanguá
	PM
	7.303
	4.781
	100
	100
	46
	258
	138
	6,0
	Cór.da Mata

	Sud Mennucci
	Sabesp
	8.075
	6.922
	90
	97
	81
	374
	108
	7,4
	Cór.Campestre

	Turiúba
	Sabesp
	2.028
	1.596
	100
	100
	88
	86
	10
	9,5
	Cór.Barreiro

	Ubarana
	PM
	4.799
	4.334
	95
	100
	73
	234
	72
	7,4
	Cór.Bocaina

	União Paulista
	Sabesp
	1.508
	1.084
	100
	100
	92
	59
	5
	9,5
	Rib.Santa Bárbara

	Valparaíso
	DAEV
	22.165
	19.197
	100
	100
	75
	1.037
	264
	7,8
	Cór Primavera e Cór.do Suspiro

	Zacarias
	Sabesp
	2.384
	1.631
	100
	100
	84
	88
	14
	9,5
	Cór.Arribada

	UGRHI - 42 Municípios
	17 Concessões
	752.698
	679.766
	97
	77
	
	36.707
	13.475
	
	


  
2.1.6. Saneamento Básico - ABASTECIMENTO
[image: image11.png]Quadro 31.- Nivel de Abastecimento de agua, por municipio, na UGRHI 19

" ‘Abastecimento | Esgoto Sanitario
Localidades Ano | o Agua (Em o) Emo)
Alto Alegre 2000 99,22 9071
Andradina 2000 98,60 82,98
Aragatuba 2000 98,05 97,89
Avanhandava 2000 99,17 9473
Barbosa 2000 99,38 o716
Bento de Abreu 2000 99,65 99,83
Biac 2000 99,57 9864
Birigut 2000 99,08 9833
Brauna 2000 99,40 95,80
Brejo Alegre 2000 9821 54,08
Buritama 2000 9827 9521
Castiho 2000 9527 8635
Coroados 2000 9885 87,07
Gastao Vidigal 2000 96,28 9437
Giicério 2000 99,20 98,40
Guaragal 2000 99,00 99,18
Guararapes 2000 99,32 9867
tapura 2000 700,00 085
José Bonifacio 2000 98,64 9381
Lavinia 2000 99,44 8423
Lourdes 2000 o727 95,30
Macaubal 2000 99,16 96,07
Magda 2000 99,77 95,19
Mirand6polis 2000 99,19 90,11
Monges 2000 99,82 o717
Murutinga do Sul 2000 99,88 9817
Nipoa 2000 9817 95,00
Nova Castilho 2000 9931 65,97
Nova Luziténia 2000 99,85 o788
Pendpolis 2000 99,27 9854
Pereira Barreto 2000 99,11 97,06
Planalto 2000 o752 9351
Poloni 2000 99,14, 99,28
Promisséo 2000 9972 o774
Rubidcea 2000 o7.78 88,92
Santo Antonio do Aracangud 2000 99,50 98,93
Sud Mennucl 2000 99,44 7884
Turioba 2000 9958 97,04
Ubarana 2000 9856 9057
Unizo Paulista 2000 99,66 99,66
Valparaiso 2000 99,24 94,99
Zacarias 2000 9953 o744
Total da UGRHI 19 2000 98,87 90,78
Total do Estado de Sao Paulo 2000 97,38 85,72





   
2.2 DOS RECURSOS HIDRICOS

Na bacia hidrográfica do Baixo Tietê, a predominância da disponibilidade dos recursos hídricos superficiais encontra-se na calha do Rio Tietê, ou seja nos reservatórios das UHE de Três Irmãos e Nova Avanhandava, sendo que os afluentes, no geral, não possuem grandes vazões.

Já as águas subterrâneas possuem expressivas reservas em toda a área da bacia, predominantemente nos dois principais aqüíferos: Bauru e Guarani.


O regime de chuvas, cuja distribuição encontra-se abaixo, aliado às vazões provenientes de montante da bacia, promovem a disponibilidade hídrica capaz de sustentar as atividades atuais e o processo de desenvolvimento futuro, desde que se implante um processo adequado de valoração da água, com o fim de racionalizar o seu uso de forma a garantir a sustentabilidade ambiental.
Figura 3. Índice Pluviométrico da UGRHI 19.
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Fonte: Relatório CETESB
2.2.1 AGUAS SUPERFICIAIS

Em termos de disponibilidade hídrica superficial, utilizando os critérios de Vazão Média de Longo Período (Qm) e Vazão mínima (Q7,10), a situação da UGRHI 19, segundo a o Plano de Bacia (2008) é a seguinte:
	SUB - BACIA
	Demanda
	Disponbilidade
	Demanda/Disponibilidade (%)

	
	m³/s
	Q7,10 (m³/s)
	

	A
	Cór. Pendenga
	0,118
	0,37
	31,89%

	B
	Rib. do Moinho
	-
	1,27
	-

	C
	Cór. do Abrigo
	0,229
	0,68
	33,73%

	D
	Cór. da Onça
	0,280
	0,37
	75,67%

	110
	Cór. Timboré
	-
	0,63
	-

	120
	Rib. Três Irmãos
	-
	0,92
	-

	131
	Cór. Macaé
	-
	0,56
	-

	132
	Rib.Travessa Grande
	0,080
	0,56
	14,28%

	133
	Cór. Santista
	0,068
	0,65
	10,46%

	134
	Rib. do Cotovelo
	-
	0,36
	-

	135
	Cór. do Osório
	0,360
	1,03
	32,00%

	140
	Rib. Água Fria
	0,040
	1,02
	3,92%

	150
	Rib. do Barreiro
	0,127
	0,57
	22,24%

	160
	Rib. Água Parada
	0,320
	0,96
	33,33%

	170
	Rib. das Cruzes
	-
	0,83
	-

	180
	Rib. Lambari
	0,030
	0,73
	4,10%

	190
	Cór. do Aracanguá
	-
	0,55
	-

	200
	Rib. Azul / Aracanguá
	0,700
	1,60
	43,75%

	300
	Cór. das Éguas
	0,350
	0,24
	145,83%

	400
	Rib. Macaúbas
	0,230
	1,35
	17,03%

	510
	Cór.Machado Melo
	0,022
	0,26
	8,46%

	520
	Rib. Mato Grosso
	0,150
	0,99
	15,15%

	540
	Rib. Baguaçu
	1,330
	1,02
	130,29%

	550
	Rib. Palmeiras
	0,240
	0,63
	38,10%

	560
	Cór. dos Baixotes
	0,230
	0,74
	31,70%

	570
	Cór. Seco
	-
	0,19
	-

	600
	Rib. Santa Barbara
	0,450
	1,38
	32,61%

	700
	Cór. da Arribada
	-
	0,23
	-

	800
	Rib. Lajeado
	0,540
	1,81
	29,83%

	910
	Rib. São Jerônimo
	0,082
	0,55
	14,90%

	920
	Rib. das Oficinas
	0,410
	1,08
	37,96%

	930
	Rib. da Corredeira
	0,240
	1,57
	15,28%

	940
	Rib. dos Patos
	0,240
	1,13
	21,24%

	 
	TOTAL
	6,866
	26,83
	-



Os dados de setembro de 2007, do Departamento de Água e Energia Elétrica do Estado de São Paulo, mostram 203 pontos de captação superficial de água cadastrados na UGRHI 19.

Distribuição dos Recursos Hídricos Superficiais
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2.2.2 Águas Subterrâneas


Na UGRHI 19, os recursos hídricos subterrâneos ocorrem em um sistema formado por 4 aqüíferos: o Cenozóico, o Bauru, o Serra Geral e o Guarani. A Tabela abaixo mostra a unidade geológica a que pertence cada aqüífero, bem como as características hidrogeológicas de cada um. De acordo com os cálculos realizados no Plano de Bacia da UGRHI Baixo Tietê (CPTI, 2008), a disponibilidade hídrica subterrânea é estimada em 10,58 m³/s.

Tabela 2: Aspectos hidrogeológicos da UGRHI 19
	Aqüífero
	Unidade Geológica
	Características Hidrogeológicas

	Cenozóico
	Formação Itaqueri, coberturas da Serra de São Carlos e similares
	Extensão limitada, porosidade granular; livre, descontínuo, heterogêneo e anisotrópico

	Bauru
	Grupo Bauru (Formação Vale do Rio do Peixe)
	Extensão regional, porosidade granular, livre a semi-confinado, descontínuo, heterogêneo e anisotrópico

	Serra Geral
	Formação Serra Geral
	Extensão regional com caráter eventual, porosidade por fraturas, livre a semiconfinado, descontínuo, heterogêneo e anisotrópico

	Guarani
	Formações Pirambóia e Botucatu
	Extensão regional porosidade granular, Iivre, contínuo, homogêneo, isotrópico

	
	Formações Pirambóia e Botucatu
	Extensão regional porosidade granular, confinado, contínuo, homogêneo, isotrópico


As reservas disponíveis da águas subterrâneas podem ser estimadas a partir de índices de utilização dos volumes estocados, correspondente à recarga transitória média plurianual para diferentes tipos de aqüíferos.
[image: image14.png]Quadro 24.- Ag;

iferos existentes na UGRHI-19 e seus Indices de Utilizagao

Sistemas Aquiferos. indice de Utilizagao (%)
Aquifero Bauru 25227
Aquifero Serra Geral 20

Aquifero Guarani 30

Fonte: Relaterio de Situagao dos Recursos Hidricos do Estado de Sa0 Paulo- 2002.





Baseado nesses índices e a partir do  escoamento básico multiplicado pela fração de área de cada aqüífero, na Bacia, obteve-se a disponibilidade potencial de águas subterrâneas, ou seja, as reservas totais explotáveis conforme ilustra o Quadro abaixo.

[image: image15.png]Quadro 25.- Disponi

idade das Aguas Subterraneas

Disponibilidade Total das Aguas Subterraneas (m¥s)

Unidade Total (m¥s)
Aqiiiferos Aqiiifero Guarani (confinado)
UGRHI-19 122 1.4 136
ESTADO DE @
SAGPAULG | 33810 152 3513

Fonte: Relalono de Siluagao dos Recursos HInCos do Estado de Sa0 Paulo - 2002
(1) Vazao representada pelas formagGes: Bauru e Serra Geral





Analisando os resultados da tabela acima observa-se uma disponibilidade total de água subterrânea de 13,6 m³/s (3,9% em relação ao Estado de São Paulo), entretanto em recentes discussões ocorridas no bojo da elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos 2004/2007, das quais  foi originada a Deliberação CRH-62 de 04 de Setembro de  2006, ficou estabelecido que as ofertas hídricas subterrâneas somente seriam computadas no que diz respeito às parcelas de contribuição de aqüíferos confinados, motivo pelo qual, a oferta da Bacia do Baixo Tietê deverá ser computada como 1,40 m³/s.  
2.2.3 Praias e Reservatórios


A balneabilidade de praias e reservatórios não foi considerada significante pelo Comitê, uma vez que esta atividade de lazer e de pequena relevância. Os principais reservatórios são: Três Irmãos, Canal de Pereira Barreto e Nova Avanhandava.


O trecho final do Rio Tietê teve a qualidade de suas águas avaliada pelo monitoramento de três pontos:o ponto TIET 02700, localizado no Município de Promissão, e os pontos TITR 02100 e TITR 02800, localizados no Reservatório Três Irmãos.

Em relação ao IQA, os três pontos apresentaram qualidade ÓTIMA ao longo de todo o ano. Entre as variáveis que compõem o IQA, houve desconformidade, em relação à legislação federal, somente para Oxigênio Dissolvido no ponto TIET 02700, em fevereiro, e Fósforo Total no ponto TITR 02100, em abril. As concentrações médias de 2008 e históricas (2003 a 2007) do Oxigênio Dissolvido  e Fósforo Total  confirmaram o elevado nível de qualidade do trecho final do Rio Tietê.
No ponto em que foi monitorado, a jusante da confluência do Rio Tietê, o Rio Paraná apresentou qualidade ÓTIMA, em relação ao IQA, ao longo de todo o ano, considerando amostragens bimestrais, com exceção de fevereiro, com o IQA enquadrando-se na categoria BOA. Apesar de não compor o IQA, ressalta-se que o Mercúrio apresentou, em fevereiro, com concentração acima do limite máximo estabelecido pela legislação.
2.2.4 Proteção da vida aquática
O IVA médio anual variou entre ÓTIMO e PÉSSIMO, havendo uma melhora na qualidade das águas dessa UGRHI como um todo. Entre os afluentes monitorados da margem direita do Rio Tietê (Ribeirões dos Patos, Lajeado, do Baixote e Baguaçu), apenas o Ribeirão dos Patos apresentou qualidade PÉSSIMA, os outros apresentaram qualidade BOA ou REGULAR. 
Todos apresentaram um certo grau de eutrofização, períodos de baixas concentrações de Oxigênio Dissolvido, sobretudo na época de chuvas, indicando contribuição de carga difusa. O Ribeirão Baguaçu indicou ainda contribuição de esgotos domésticos do município de Araçatuba.

Verifica-se que, nos últimos 5 anos, essa UGRHI apresentou elevados percentuais de toxicidade Crônica em suas águas, demonstrando um comprometimento na sua qualidade, em termos ecotoxicológicos.
2.2.5
Balanço Hídrico
A determinação do balanço hídrico é um dos cálculos mais importantes do presente relatório. O conhecimento dessas informações auxilia a determinação dos valores e coeficientes ponderadores na execução da cobrança, bem como orienta a atuação do CBH-BT no que diz respeito as políticas de gestão dos recursos hídricos.
A situação dos Recursos Hídricos da UGRHI 19 pode ser observada nos Anexo ao Plano da Bacia. Neles estão os Mapas IAP (Índice de Qualidade da Água Bruta para fins de abastecimento público) e IVA (Índice de Qualidade de Proteção da Vida Aquática) respectivamente.
De acordo com os levantamentos efetuados, baseados no Cadastro dos Usuários dos Recursos Hídricos da Bacia (elaborado pelo DAEE), a demanda pública atinge o valor de 1,52 m3/s em 2008. A demanda industrial é da ordem de 4,70 m3/s e a demanda rural é 3,11 m3/s, para o mesmo ano. Na aqüicultura utiliza-se 0,36 m3/s de água superficial, já com relação aos outros usos não houve demanda significativa. 
No Quadro abaixo é apresentada a representatividade em  percentual dessa demandas com relação à demanda total. 
	   DEMANDA DE ÁGUA NA UGRHI 19

	Usuário
	Vazão (m³/h)
	Vazão (m³/s)
	%

	PUBLICO
	5.472,00
	1,52
	15,69

	INDUSTRIAL
	16.903,20
	4,70
	48,47

	RURAL
	11.197,66
	3,11
	32,11

	AQUICULTURA
	1.300,98
	0,36
	3,73

	OUTROS
	0,00
	0,00
	0,00

	TOTAL
	34.873,84
	9,69
	100,00



No Quadro abaixo, está a representatividade em percentual dos lançamentos de efluentes líquidos superficiais tratados ou não na Bacia, por tipo de usuário, que são um dos componentes do balanço hídrico: 
	Lançamentos na UGRHI 19

	Usuário
	Vazão (m³/h)
	Vazão (m³/s)
	%

	PUBLICO
	7.811,59
	2,17
	42,06

	INDUSTRIAL
	9.655,48
	2,68
	51,99

	RURAL
	49,40
	0,01
	0,27

	AQUICULTURA
	607,51
	0,17
	3,27

	OUTROS
	447,00
	0,12
	2,41

	TOTAL
	18.570,98
	5,15
	100,00


Assim, temos no Quadro abaixo, a síntese do  balanço hídrico, conforme dados atualmente disponíveis: 

[image: image16.png]Quadro 41.- Balanco Hidrico

Areano Precipitagdo | oo amento | Evapotranspiragao Vazes Qel | Qo | Quol
UGRHI | Estadodesp | *MTNR | Total(q) | anuaimédia” | (@ | minimas(mYs) | Pn | Qo | Qp
G | ) | (mm) | () (m®ls) (mm] s Qs [ Qe | % (%) (%)
Baixo Tieté [ 15472 [624 | 1.210 | 508 115 %82 485 40 27 36 19 35 25
Rio Parana a
J(‘;:rar'_"e‘m 136.134 548 | 1.337 | 5772 1.436 1003 | 4333 | 526 | 354 | 518 25 37 25
Pendenga
EstadoSP [ 248.000 | 100 | 1.377 | 10.839 3120 %80 7716 | 1286 | 893 | 1250 | 20 41 29

Fonte: PERH 2004/2007 - CRH/CORHI/DAEE/CBH_BT.






3. COMITÊ DE BACIA HIDROGRÁFICA DO BAIXO TIETÊ 

O Comitê de Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê – CBH-BT foi instalado em 26/08/1994, constituindo-se no segundo Comitê instalado no Estado de São Paulo.

O CBH-BT possui um plenário composto por 45 membros titulares, sendo 15 Prefeitos Municipais, 15 Dirigentes de Órgãos Estaduais e 15 Representantes da Sociedade Civil Organizada, contando ainda com 6 Câmaras Técnicas: Planejamento e Avaliação, Assuntos Institucionais, Conservação e Proteção dos Recursos Naturais, Saneamento, Turismo e Educação Ambiental e Outorgas e Licenças.
3.1. Plano de Bacia

O Plano de Bacia Hidrográfica do CBH-BT foi elaborado entre 2007 e 2008 e aprovado em dezembro de 2008, pela Deliberação CBH-BT nº 083-A de 11/12/2008.


Destaca-se a carência de dados e informações sistemáticas e representativas dos vários aspectos de interesse, necessários e suficientes para a melhor caracterização da unidade hidrográfica em questão, onde não raro, a informação pode até existir, mas nem sempre á disponibilizada. 
 Apontou a importância dos futuros Relatórios de Situação representarem efetivamente um avanço no conhecimento dos recursos hídricos da bacia, para os quais serão necessários a consolidação, consistência e integração de dados reais.

Pelo diagnóstico obtido nas Regiões (6) que compõem a bacia do Baixo Tietê, os maiores problemas encontrados foram relativos aos impactos ambientais ocasionados pelo avanço indiscriminado da agricultura pelo interior da bacia. 

Esse avanço reflete na baixa qualidade da água dos corpos hídricos, bem como do solo, provocado pelas erosões, assoreamentos e poluição difusa, ocasionada pela aplicação de insumos agrícolas e agrotóxicos. 

Foram indicadas importantes ações para combate esses impactos, tão nocivos ao meio ambiente. 

 
Outra constatação importante diz respeito à disponibilidade hídrica em algumas sub-bacias, sendo que, três delas encontra-se em situação de criticidade. 
Ações estimuladoras de produção de água foram propostas com o objetivo de contornar a carência de água nessas áreas criticas. 

 
Também nesse documento, cuidou-se de aprimorar a  Educação Ambiental, com ações que atingissem o pequeno produtor rural, visando a redução de impactos no meio ambiente, bem como, o seu desenvolvimento social e econômico. 

O Plano sugere  que, para tornar realidade tantos e diversos objetivos, sejam ampliados os  instrumentos de intervenção, por meio de negociação entre as instituições públicas e privadas ou de mecanismos efetivos de mercado, ou ainda com as conhecidas estruturas regulatórias de comando e controle. Entretanto, é preciso entender que esse Plano não se resume a um conjunto de realizações imediatas de curto  prazo. Ele deve introduzir, em relação às questões mais delicadas, compromissos graduais de médio e longo prazo, com tempo e condições para que os usuários e agentes sócio-ambientais se adaptem à nova realidade e sejam capazes de superar, paulatinamente, os obstáculos à sua execução.  

Por fim, ressalta que o Plano de Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê não é um plano de governo, mas um compromisso da sociedade em termos de escolha de cenários futuros. 
Realizar o Plano de Bacia na sua integra pressupõe uma tomada de consciência individual dos cidadãos sobre o papel ambiental, social, econômico e político que desempenham em sua comunidade. 


Por fim, o Plano apresenta as necessidades financeiras da bacia para conseguir cumprir as metas estipuladas no Cenário Desejável, distribuídas por PDC.
[image: image17.png]‘Quadro 118 - Tabela de construgao do CENARIO DESEJAVEL, a partir dos Programas de Duragao Continuada (PDC) conf. Lei 9034 de 27/12/94 —

PBH-BT 2008/2020

PDC inagao Valor (RS)
Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hidricos — PGRH 51.795.000,00
Aproveitamento Multiplo e Controle dos Recursos Hidricos - PMAR 4.325.000,00

Servigos e Obras de Conservagdo, Protegao e Recuperagao da Qualidade dos Recursos Hidricos - PQRH

Desenvolvimento e Proteao das Aguas Subterraneas — PDAS

Desenvolvimento Racional da Irrigagéo — PDRI

Conservagao de Recursos Hidricos na Industria — PCRI

Prevengao e Defesa contra Inundagdes — PPDI

1
2
3
4
5 Conservagao e Protegdo dos Mananciais Superficiais de Abastecimento Urbano - PRMS
6
7
8
9

Prevengao e Defesa contra Erosao do Solo & 0 Assoreamento dos Corpos d'Agua — PPDE

10 Desenvolvimento dos Municipios Afetados por Reservatérios e Leis de Protegao de Mananciais - PDMA

86.000.000,00

23.400.000,00

41.000.000,00

3.900.000,00

2.750.000,00

1.600.000,00

216.150.000,00

16.500.000,00

11 Articulaggo Interestadual e com a Unido — PAIU 2.200.000,00
12 Participacéo do Setor Privado — PPSP 4.700.000,00
TOTAL (Quatrocentos e cingiienta e quatro milhdes, trezentos e vinte mil Reais.) 454.320.000,00





Todavia, para o Cenário Recomendado, no quadro abaixo, traz em seu bojo um valor correspondente à cobrança pelo uso dos recursos hídricos, a partir de 2010, como sendo de R$ 3.500.000,00 por ano, fato que, ao estipular os valores da água na bacia, e após sua implantação integral, esses recursos poderão integrar a receita do Comitê para financiar os projetos prioritários de conservação dos recursos hídricos.

[image: image18.png]Quadro 120 - Tabela de Recursos Adicionais a ser Aplicado na Bacia do Baixo Tieté

N° Discriminagao Valor Anual | Valor total (RS)
Ordem (RS)
1 Investimentos da Secretaria de Estado do Saneamento e
Energia no Projeto Agua Limpa 7.849.080
2 | Recursos a serem destinados em convénio realizados pelo
Departamento de Agua e Energia Elétrica-DAEE 3335.082
3 Investimentos a serem realizados pelos proprietarios e 187.000,00
usuérios de recursos hidricos da UGRHI-19 591.000
7 Recursos referentes & cobranca da agua na UGRHI-19, a
partir de 2010. 3.500.000
TOTAL 15.275.162,00

* Valores estimados de investimentos — RS 15.275.162,00
setenta e cinco mil, cento e sessenta e dois Reais).

(Quinze milhes, Duzentos e





3.2 
Participação do CBH-BT no Fundo Estadual de Recursos Hídricos 
O CBH-BT participa do FEHIDRO desde o ano de 1996, sendo que disponibilizou para o Baixo Tietê, aproximadamente R$ 23.990.000,00 até o ano de 2009.

A partir de então, cerca de 370 projetos foram indicados para serem financiados pelo FEHIDRO, onde aproximadamente 300 foram aprovados.
O Critério para seleção dos projetos está diretamente relacionado com as prioridades estabelecidas no Plano de Bacia e atendem as demandas e problemas apontados na análise dos indicadores feita neste Relatório.


Desta forma todo ano os projetos recebidos são classificados pelo Programa de Duração Continuada (PDC) e então selecionados de acordo com a lista de ações prioritárias, sendo que a tabela abaixo indica a porcentagem de projetos aprovados em cada PDC.

	PDC
	R$
	% 

	1
	         2.506.173,83 
	12,43%

	2
	               39.435,00 
	0,20%

	3
	         9.430.234,20 
	46,79%

	5
	             437.270,50 
	2,17%

	8
	             274.471,04 
	1,36%

	9
	         5.863.502,06 
	29,09%

	10
	         1.603.156,42 
	7,95%

	TOTAL
	       20.154.243,05 
	100,00%




Atualmente os PDCs são esses indicados a seguir:
	Código PDC
	Descrição

	1
	Base de Dados, Cadastros, Estudos e Levantamentos

	2
	Gerenciamento de Recursos Hídricos

	3
	Recuperação da Qualidade dos Corpos D’água

	4
	Conservação e Proteção dos Corpos D’água

	5
	Promoção do Uso Racional dos Recursos Hídricos

	6
	Aproveitamento Múltiplo dos Recursos Hídricos

	7
	Prevenção e Defesa Contra Eventos Hidrológicos Extremos

	8
	Capacitação Técnica, Educação Ambiental e Comunicação Social


4. DA COBRANÇA PELO USO DA ÁGUA

4.1 Apresentação

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê, considerando a Lei nº. 7.663 de 30 de dezembro de 1991, que institui a Política e o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo; considerando o advento da Lei nº. 12.183 de 29 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a cobrança pela utilização dos recursos hídricos do domínio do Estado de São Paulo; considerando o Decreto nº. 50.667, de 30 de março de 2006, que regulamenta dispositivos da Lei nº. 12.183 e considerando a Deliberação nº 90 de 10/12/2008 do CRH, vem demonstrar no presente relatório os Preços Unitários Básicos para Captação, Consumo e Lançamento de Cargas e os Coeficientes Ponderadores, aprovados pela Deliberação CBH-BT nº. 090/2009 de 14/08/2009.

4.2 Histórico

Desde a aprovação da Deliberação CBH-BT nº 080/2007 de 14/12/2007, que definiu a data de inicio de implantação da Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos na Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê para primeiro de janeiro de dois mil e dez, houve a preocupação em trazer informações ao Comitê sobre os procedimentos e pré-requisitos para o estabelecimento da proposta de cobrança.

Assim, houve diversas palestras, tanto pelo corpo da Secretaria Executiva, quanto por representante da Secretaria do Meio Ambiente e do DAEE, onde se procurou familiarizar os membros do Comitê com os procedimentos para se estabelecer a cobrança na bacia.

Como haveria necessidade de existir ampla divulgação da Implantação da Cobrança e de seus valores, houve a preocupação do Comitê em solicitar a um Tomador que apresentasse um empreendimento contendo um projeto de divulgação na mídia em geral, a ser financiado pelo orçamento FEHIDRO 2009. Esse projeto foi aprovado na Assembléia de 22/06/2009.

Seguindo as orientações estabelecidas, foi criado o Grupo Técnico da Cobrança pelo Uso da Água - GT-Cobrança, através da Deliberação CBH-BT nº 087/2009 de 02/03/2009, o qual se reuniu pela primeira vez em 18/06/2009, depois em 22/06, depois em 25/06, depois em 16/07, depois em 30/07, e finalmente em 07/08/2009.

Em primeira reunião, ocorrida em 18/06/2009 na sede da AEAN-Associação dos Engenheiros e Arquitetos da Alta Noroeste, em Araçatuba, iniciou a apresentação do cronograma para implantação da cobrança pelo uso da água; com a explanação do sistema dos Nove Passos Para a Implantação da Cobrança, a saber: 1º Criação do Grupo Técnico de Trabalho; 2º Elaboração da Proposta da Cobrança pelo Uso da Água; 3º Aprovação da Proposta da Cobrança pelo Uso da Água; 4º Divulgação da Cobrança; 5º Compilação de Dados e Consolidação de Cadastro de Usuários de Recursos Hídricos; 6º Cadastro Específico Para Cobrança; 7º Ato Convocatório; 8º Emissão de Boletos Para Cobrança; e 9º Utilização dos Recursos Arrecadados, e por fim a distribuição de cópia de todas as normas que tratam do tema no Estado de São Paulo. 

Desde o inicio, foi explanado o caráter da cobrança, que não era uma taxa e nem imposto e sim um preço público sobre a utilização de um bem público descrito nas Constituições Federal e Estadual e cujo objetivo era o reconhecimento da água como esse bem publico e indicar um valor para o mesmo; que era preciso incentivar o uso racional e sustentável, bem como obter recursos financeiros para o financiamento dos programas do Comitê, distribuindo assim o custo sócio-ambiental pelo uso indiscriminado e degradador da água; e que principalmente a cobrança era um instrumento de gestão e planejamento, portanto, não devia se ater a uma vontade arrecadatória para a bacia.

Também se considerou o caráter educacional na implantação da cobrança, e que inicialmente a mesma deveria ser simplificada e ter preços básicos possíveis de serem pagos pelo setor público e pelas indústrias, não provocando guerra fiscal neste setor entre os Comitês vizinhos. Que deveria ser um fator de desenvolvimento sustentável da região.

Em 22/06/2008, aproveitando o publico presente à Assembléia do Comitê, ocorreu, em Bilac, no período da tarde, a segunda reunião, onde se iniciou a explanação geral sobre a legislação pertinente, procurando uniformizar o conhecimento dos membros sobre a questão, bem como a discussão inicial dos limites e condicionantes que foram estabelecidos pela legislação. Foi apresentada, explanada e discutida a Lei 12183, o Decreto 50667 e a Deliberação CRH nº 90. Foram anotadas as dúvidas ainda existentes e solicitado que na próxima reunião todos trouxessem os questionamentos para serem debatidos em conjunto.

Na 3ª Reunião ocorrida em 25/06/2009, na sede da AEAN-Araçatuba foram concluídas as explanações sobre a legislação em geral, dirimidas dúvidas e explanadas as experiências efetivadas pelos Comitês PCJ e Paraíba, bem como o avanço já praticado pelo CBH-Tietê Jacaré, nas suas diversas reuniões. Foram apresentados os Preços Unitários Básicos já implantados naqueles Comitês, e também, foram apresentados exercícios de simulação do cálculo da cobrança com base nos dados conhecidos pela Secretaria Executiva, retirados do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos e Sistema de Saneamento, e outras estatísticas do DAEE e do Relatório de Qualidade de Água da CETESB.

Nesta reunião, o Presidente do Comitê e coordenador do GT-Cobrança, prefeito Celso Junqueira, levantou o problema da cobrança pelo lançamento de carga, onde observava que os demais Comitês não tinham levado em consideração a questão do ponto de vista de Lei Estadual e sim, poderiam ter praticado o preço do lançamento de efluentes, com base na legislação federal, pois são rios de domínio da União.

Observou-se principalmente o que consta do Artigo 15 da Lei 12.183, que diz que “O valor a ser cobrado pela utilização dos recursos hídricos para a diluição, transporte e assimilação das cargas lançadas nos corpos d'água resultará da soma das parcelas referentes a cada parâmetro, respeitado o teto de 3 vezes o valor a ser cobrado por captação, extração, derivação e consumo desde que estejam sendo atendidos os padrões de lançamentos estabelecidos pela legislação ambiental vigente.”, onde a parte final da redação “desde que estejam sendo atendidos os padrões de lançamentos estabelecidos pela legislação ambiental vigente” deixava em aberta a questão sobre aqueles sistemas que não estavam cumprindo tal dispositivo.

A interpretação para esse artigo em especial, trazia consigo uma questão de justiça de procedimentos, ou seja, para os Sistemas de Tratamento de Esgoto que estavam dentro das normas legais (coleta e tratamento de 100% dos efluentes e eficiência no tratamento de 80%), o usuário final da água, ou seja a população, pagaria por um lançamento de carga remanescente correspondente a no máximo 20% da carga potencial, uma vez que o tratamento tinha eficiência mínima de 80%.

Assim, aqueles sistemas que tinham coleta, tratamento e eficiência no tratamento aquém do exigido pela legislação não poderia, em tese, repassar à população o custo por não cumprir as normas ambientais. Caberia à população pagar somente por 20% da carga potencial, ou seja, aquilo que a lei permite que lance sem tratamento.

Desta forma, iniciou-se uma nova abordagem, diferente daquela que foi implantada nos demais Comitês, ou seja, penalizar com mais vigor o tratamento ineficiente de efluentes.

A partir desta data, o Presidente Celso, contatou a Coordenadoria de Recursos Hídricos, levando essas preocupações e procurando obter uma forma de equacionar esses pontos em uma fórmula que conseguisse traduzir esse aspecto da ineficiência do tratamento de esgotos em um Preço Unitário Básico para o quilo de DBO lançado.

Em discussões posteriores, paralelamente às reuniões do GT-Cobrança, mas com a intenção de municiar o grupo com os argumentos necessários à elaboração de uma proposta condizente com a realidade da Lei, surgiu uma planilha, que continha o embrião dessa suposição legal que tentava aumentar o custo para aqueles que poluíam mais as águas.

Na 4ª Reunião realizada em 16/07/2009 foram apresentadas simulações com dados de concessionárias, mais próximos possíveis do real, já com tratamento em porcentagens de captação de água superficial e subterrânea, levando em consideração perda na rede e consumo final, bem como as diversas formas de lançamento de carga e de uma Destilaria de açúcar e álcool.

Nesta ocasião, foram apresentadas duas alternativas, sendo uma aquela já discutida e aceita anteriormente, que era a aplicação de valores semelhantemente aos demais comitês já implantados, e a outra, essa nova forma de compreender os limites que a lei permite, com o fim de penalizar com mais rigor o poluidor.

Foram comparados os valores dos Preços Unitários Básicos, e houve distorções muito grandes quando comparados os PUBs para o lançamento de cargas entre uma e outra proposta. Foi distribuída então a planilha aos membros com o fim de analisar com melhor cuidado os resultados e foi convocada nova reunião para o dia 30/07/2009, véspera da Assembléia Geral e de Audiência Pública.


Nesta reunião do dia 30/07/2009, criou-se uma planilha com “Custo Unitário” para uma pessoa, considerando a utilização de 200 litros por dia, sendo que para fazer chegar 200 litros por dia para uma pessoa em uma residência, haveria que se considerar uma perda na rede (captação, tratamento, armazenamento e distribuição) que foi adotada como sendo de 30%; também foi considerado um consumo final residencial de 20%, assim.


De posse dessa planilha, obteve-se que para atender um cidadão, a concessionária precisaria captar 104 metros cúbicos por ano, onde haveria um consumo (perda na rede mais consumo final) de 46 metros cúbicos por ano e lançamento potencial de carga correspondente a 19,71 quilos de DBO por ano. Com esses dados gerados, considerando o tratamento de efluente com eficiência de 80%, teríamos uma carga remanescente lançada de 3,94 kg de DBO por ano. 


A proposta se baseava em observar os limites permitidos pela Lei, ou seja, adotar o valor máximo de captação como sendo 0,001078 UFESP por metro cúbico captado, ou  seja, R$ 0,015/m³ captado e, da mesma forma, adotar o valor de R$ 0,030 para o metro cúbico consumido, de tal maneira que aplicando esses PUBs na formula para os volumes captados e consumidos proveniente da planilha “Custo Unitário”, chegaríamos a um valor máximo para o kg de DBO lançado como sendo de R$ 2,29, ou seja, bem acima do valor praticado atualmente pelos demais comitês e que também constava da primeira simulação efetuada para o CBH-BT.


Todavia como a implantação da cobrança deveria observar o Plano de Bacia, para se concretizar a arrecadação correspondente ao que, em tese, o Plano estipulava como parte da receita para atender as demandas dos programas a serem financiados pelo FEHIDRO, chegou-se a conclusão que poderia ser adotado um cronograma de progressividade, onde no primeiro ano seria concedido um desconto de 80 % (oitenta porcento) ao valor final da cobrança, sendo essa fórmula aquela a ser apresentada na Assembléia Geral de 31/07/2009.


Levada a proposta para a Assembléia, o plenário após ampla discussão, sentindo-se incapaz e inseguro de deliberar, sugeriu uma nova reunião do GT-Cobrança, de onde haveria de surgir duas propostas a serem levadas à próxima Assembléia marcada para 14/08/2009, onde uma das propostas consideraria a aplicação de índices semelhantes aos definidos pelos demais comitês e a outra proposta com a visão de penalizar mais o poluidor que o consumidor, finalizada já com os respectivos descontos e em números finais.


Assim, na quinta e última reunião do GT-Cobrança, ocorrida em 07/08/2009 houve a discussão dos valores dos Coeficientes Ponderadores e Simulações de Cobrança, para ambas as propostas a serem disponibilizadas para deliberação pela Assembléia, onde o presidente solicitou a todos que considerassem com bastante cuidado o raciocínio que estava sendo estabelecido pelo CBH-BT, nesta nova abordagem sobre o poluidor, sobre os limites permitidos pela lei, pelas receitas necessárias para atender o Plano de Bacia e principalmente, não se perder o foco do “conceito” preconizado na segunda e mais recente proposta.


Enfim, após grandes discussões, foi atendida a solicitação da Assembléia Geral, e foram concluídas duas propostas, com teores e conceitos diferentes, como sendo: 
Proposta 1 – com ênfase maior na captação e consumo e 
Proposta 2 – com ênfase maior na penalização do poluidor, ficando assim as propostas:
	Preço Unitário Básico
	Unidade
	PROPOSTA “1”
	PROPOSTA “2”

	Captação 
	m³
	0,012
	0,0024

	Consumo 
	m³
	0,024
	0,0048

	Lançamento de carga 
	kgDBO
	0,12
	0,3687


As propostas foram submetidas à Assembléia, debatidas e por fim votadas, sendo adotados para o CBH-BT, os valores constantes da PROPOSTA “1”.

Fica estabelecido que oss recursos a serem arrecadados com a cobrança deverão ser aplicados nas prioridades constantes do Plano da Bacia do Baixo Tietê, aprovado em 11/12/2008, dentro dos grandes TEMAS abaixo, com maior especifidade, detalhada ao final do Relatório:
        TEMA 1 - PLANEJAMENTO E GESTÃO

· Atualizar a base cartográfica digital da UGRHI 19, na escala 1:50.000 ou menor, priorizando a rede hidrológica e demarcação de nascentes

· Atualizar o mapeamento das Áreas de Preservação Permanente (APPs) da UGRHI 19 com identificação, quantificação e caracterização fitofisionômica dos remanescentes de maciços florestais e vegetação em matas ciliares

· Atualizar cartografia de uso e ocupação do solo da UGRHI 19, em escala 1:50.000 ou menor.

· Mapear áreas e pontos de risco sócio-ambientais em função das condições climáticas e da ação humana, correlacionando causa/efeito e submetendo esses pontos a um programa de monitoramento.

· Mapear, com base em banco de dados e levantamento in loco, de forma atualizada e detalhada, as situações de erosão/voçorocas e assoreamento de cursos d’água no território da UGRHI 19.

· Mapear as Unidades de Conservação (UC) existentes na UGRHI 19 e fomentar a criação de Grupos de Gestores.

· Efetuar a integração das UGRHIs que tenham interface com os aqüíferos Guarani, Bauru e Serra Geral, objetivando usos adequados e fomentar ações que visem protege-los.

· Fomentar a construção de Planos Diretores nos 42 municípios da UGRHI 19, integrados ao Plano de Bacia, priorizando os municípios lindeiros aos lagos das Usinas Hidroelétricas e os que tenham sistema de captação de água, para fins urbanos, em mananciais superficiais.

· Fomentar a construção e implantação (avaliação, caso existente) Planos Municipais de Macrodrenagem e Planos Municipais de Saneamento ambiental, com enfoque na recuperação e preservação dos RH.

· Ampliar e consolidar o cadastro de usuários de recursos hídricos com o objetivo de regularizar os diferentes usos e interferências

· Propor instrumentos que propiciem a simplificação de processos de outorgas para os pequenos proprietários rurais.

· Incentivar a criação de conselhos municipais de meio ambiente (COMDEMA)

· Criar instrumentos e sistemas de acompanhamento e avaliação, pelo CBH-BT, dos estudos, programas e projetos que visem a mitigação dos impactos bem como, as ações de compensação ambiental constantes nos EIA/RIMAs ou outros documentos similares, pelas concessionárias de geração de energia, usinas e destilarias instaladas na bacia.

· Promover maior integração das instituições públicas e da sociedade civil que tenham interface com a gestão dos recursos hídricos da UGRHI 19.

· Promover a divulgação, em todos os municípios da Bacia, para acompanhamento e avaliação das ações implantadas.

· Criar e estruturar grupos técnicos, junto ao Comitê de Bacia, para acompanhamento e avaliação do desenvolvimento do Plano de Bacia; do Sistema de Cobrança pelo Uso da Água e outros para fins específicos que o Comitê julgar necessário.

· Propor novas unidades de conservação para bacia e promover gestão junto ao SNUC para que as verbas de compensação ambiental, geradas na bacia, sejam destinadas as UC do CBH-BT.

· Ampliar e melhorar a rede de monitoramento hidrológico-meteorológico existente na UGRHI 19, incluindo os postos fluviométricos e pluviométricos, estações automatizadas de coleta e transmissão dos dados meteorológicos, estações sedimentométricas e de qualidade da água

· Promover estudos, inserindo elementos característicos da UGRHI 19 e debates, através de audiências públicas, sobre a cobrança pelo uso da água na Bacia do Baixo Tietê.

· Incentivar a construção e implementação da Agenda 21 para as 6 regiões e os municípios que as compõe, estabelecidas no Plano de Bacia.

TEMA 2 – USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

· 
Mapear e construir perfil sócio-econômico dos pequenos proprietários rurais da Bacia, em especial daqueles localizados nos assentamentos do INCRA.

· Elaboração do macro-zoneamento de uso e ocupação do solo UGRHI-19

· Instituir instrumentos e mecanismos que garantam a implementação de medidas que evitem, minimizem, recuperem e compensem os impactos negativos, em especial assoreamento, erosões e a poluição difusa dos mananciais superficiais, causados por atividades agrícolas e agroindustriais, sendo que, o ônus decorrente será responsabilidade dos empreendedores.

· Definir instrumentos de incentivo à adoção de tecnologias alternativas de agricultura e de conservação do solo, que Promovam o seu enriquecimento e elevação do teor de matéria orgânica, assim como, que limitem as perdas de solo a limites sustentáveis e aceitáveis na UGRHI 19.

· Fomentar a celebração de convênios nos Municípios integrantes da bacia, a que se refere o Decreto Estadual 52.052, de 13/08/2007, que “institui o Programa Estadual de Regularização de Núcleos Habitacionais – Cidade Legal”

· Desenvolver programas junto aos pequenos produtores visando a redução de impactos no ambiente.

TEMA 3 – USO E QUALIDADE DA ÁGUA

· Proteger os mananciais e áreas de preservação permanentes nas micro-bacias dos municípios, apoiando a criação de fundos, fomentando e acompanhando as atividades de manutenção dos projetos de reflorestamento e recuperação vegetal em todas as suas formas e técnicas, assim como, elevando e estimulando a participação dos proprietários rurais que atendam as diretrizes do PBH-BT

· Atualizar o cadastro dos poços tubulares urbanos e rurais.

· Fomentar programas e projetos que objetivarem o uso múltiplo dos recursos hídricos de forma sustentável.

· Fomentar a organização de usuários de recursos hídricos com o objetivo de aumentar a disponibilidade de água superficial, através de construção de reservatórios para uso coletivo, especialmente nas sub-bacias criticas.

· Propor critérios para renovação de outorga de direito de uso dos recursos hídricos, nas sub-bacias criticas, observando a seguinte prioridade de uso: 1- Abastecimento Público. 2 – Dessedentação de animais. 3- Irrigação de pequenas áreas e para culturas anuais de produção de alimentos.

· Instituir o programa "Produtor de Água" de forma a contemplar os proprietários rurais conservacionistas e outros usuários que preservam a natureza e protegem os mananciais em seus territórios.

· Estimular as concessionárias e os serviços municipais de água e esgoto à adoção de ações que identifiquem e reduzam a perda de água no sistema de abastecimento, desde a captação até a distribuição.

· Fomentar nos serviços municipais de água e esgoto a adoção de políticas tarifarias que garantam a sustentabilidade dos serviços, conforme Lei Federal nº 11.445 de 05/01/2007, em seu artigo 22°, Inciso IV, Capitulo V- Da Regulação.

· Promover o uso racional, sustentável e múltiplo dos recursos hídricos dos reservatórios das UHE.

· Promover e fomentar as ações que visem proteger as áreas de vulnerabilidade das águas subterrâneas.

· Estabelecer estudos para reenquadramento dos corpos de água.

TEMA 4 – SANEAMENTO AMBIENTAL

· Estabelecer medidas de saneamento ambiental rural, conforme a especificidade de cada localidade.

· Inventariar, localizar e mapear os pontos de poluição dos aqüíferos com o objetivo de identificar as fontes poluidoras, zonear as áreas contaminadas e estabelecer programas de controle e preservação.

· Priorizar a erradicação de lançamento de efluentes in natura no solo ou na água.

· Articular com os órgãos de gestão da saúde publica, a criação de indicadores que possam aferir com maiores detalhes a incidência de doenças de veiculação hídrica e por vetores.

· Fomentar ações que objetivem a manutenção de IQR's adequados.

· Incentivar ações que propiciem a coleta seletiva na fonte, da totalidade dos resíduos sólidos da bacia.

· Instituir instrumentos e mecanismos que garantam a eficiência dos sistemas de tratamento de esgoto já implantados.

TEMA 5 – EDUCAÇÃO AMBIENTAL

· Difundir e incentivar o uso de tecnologias para racionalização do uso de recursos hídricos da UGRHI 19 na aqüicultura, agricultura, pecuária e indústria.

· Rever e atualizar o plano de educação ambiental da bacia com enfoque nos recursos hídricos e na sua relação com o solo e as plantas.

· Desenvolver programas de educação ambiental específicos para pequenos produtores rurais, voltados para praticas conservacionistas

· Criar instrumentos que propiciem a divulgação de práticas exitosas quanto à sustentabilidade ambiental

· Implementar instrumentos e programas contínuos de comunicação social

· Implementar a capacitação em recursos hídricos para os agentes institucionais da bacia 
· Desenvolver junto as diferentes comunidades da bacia, programas de educação ambiental com ênfase nos recursos hídricos e sua relação com o solo e as plantas.

· Estimular e promover a participação dos integrantes do Comitê, em especial do segmento da sociedade civil, em atividades Estaduais e Nacionais relativa aos recursos hídricos

4.3 Mecanismos de Cobrança

4.3.1 Valores Unitários
Considerando que a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo aprovou e, em 29/12/2005, foi promulgada a Lei nº 12.183, que estabeleceu as diretrizes para a implantação da cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo e que a mencionada lei foi, posteriormente, regulamentada por meio do Decreto nº 50.667, de 30/03/2006;

Considerando que o CBH-BT, aprovou na Assembléia Geral ocorrida no dia 14/12/2007, a Deliberação CBH-BT nº 080/2007, que definiu a data de inicio de implantação da Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos na Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê, no ano de dois mil e dez; 

Considerando que o CRH, emitiu a Deliberação CRH nº 90 de 10/12/2008, que aprovou procedimentos, limites e condicionantes para a cobrança, dos usuários urbanos e industriais, pela utilização dos recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo, 

Considerando que o CBH-BT aprovou na Assembléia Geral ocorrida no dia 11/12/2008, o Plano de Recursos Hídricos para a Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê, que contempla a priorização final das ações do Plano de Bacia (curto prazo) e que o Comitê possui metodologia para a hierarquização anual de ações voltadas à gestão, planejamento e obras de recuperação dos seus recursos hídricos;

Considerando que o Grupo Técnico de Cobrança pelo uso da Água criado no âmbito do Comitê através da Deliberação CBH-BT 087/2009 de 02/03/2009, e que realizou sua 1ª reunião em 18/06/2009, prosseguindo seus trabalhos em cinco reuniões no período de junho a agosto de 2009, para a formulação da proposta de implementação da cobrança nos corpos d´água de domínio do Estado de São Paulo, no ano de  2010;

O GT – Cobrança, compromissado com as considerações acima, além de respeitar os valores preconizados pela legislação (Lei nº 12.183 de 29/12/2005, Decreto nº 50.667, de 30/03/2006; Deliberação CRH nº 90 de 10/12/2008), que aprova os procedimentos, limites e condicionantes para a cobrança pela utilização dos recursos hídricos do Estado de São Paulo, procurou verificar seus valores unitários no que diz respeito à cobrança e à progressividade para sua aplicação ao longo dos três primeiros anos após a aplicação para cobrança pelo uso da água na Bacia do Baixo Tietê.

LIMITES:
· Assim, considerando os limites que constam do Artigo 10 do Decreto 50.667, para a CAPTAÇÃO:

§2º – O valor do PUF – Preço Unitário Final - para captação, extração e derivação respeitará o limite máximo de 0,001078 UFESPs - Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - por m3 de água.

§3º - 
Os valores dos PUBs – Preço Unitário Básico - poderão ser aplicados de forma progressiva a partir da implementação da cobrança, conforme a deliberação do respectivo Comitê de Bacia.

· Considerando o que prescreve o Artigo 4º da Deliberação CRH nº. 90, para o CONSUMO: 

§1º - O Preço Unitário Final Para Fins de Consumo – PUFCONS - deverá respeitar o limite máximo de 0,002156 UFSP por m3 consumido, até o final do exercício de 2010. 
· Considerando a recomendação do Artigo 11 do Decreto 50.667, para o LANÇAMENTO DE CARGAS
O valor a ser cobrado pela utilização dos recursos hídricos para a diluição, transporte e assimilação das cargas lançadas nos corpos de água resultará da soma das parcelas referentes a cada parâmetro, respeitado o teto de três vezes o valor a ser cobrado por captação, extração, derivação e consumo, desde que estejam sendo atendidos, em todos os seus lançamentos, os padrões estabelecidos pela legislação ambiental vigente.


Ficam estabelecidos de acordo com os limites, os PUBs, apresentados na Tabela 6 abaixo. Os percentuais de progressividade da cobrança para os três primeiros anos ficarão mantidos conforme consta  da TABELA 2.

TABELA 1 - Limites e Preços Unitários Básicos adotados.

	
	PUBCAP
	PUBCON
	Carga Lançada

	UFESP (JAN 2009)
	R$ 15,85

	PUF Limites
	R$ 0,0170863/m3
	R$ 0,0341726/m3
	

	Adotado
	R$ 0,012/m3
	R$ 0,024/m3
	R$ 0,12/kg de DBO

	Progressividade da Cobrança
	1ºano : 70% do total;

2º ano: 85% do total;

A partir do 3º ano: 100%


Observação: 

Os valores limites para PUFcap e PUFcons da tabela acima foram obtidos da multiplicação do valor da UFESP por PUFcap = 0,001078 e PUFcons = 0,002156 respectivamente conforme a legislação citada.

TABELA 2- Progressividade
	PROGRESSIVIDADE DA COBRANÇA

	Primeiro ano
	70% do total

	Segundo ano
	85 % do total

	Terceiro ano em diante
	100% do total


4.3.2 Base de Cálculo e Coeficientes Ponderadores


Para a base de cálculos devem-se definir os tipos de uso, quantificá-los e atribuir-lhes valores. Para isso ficam definidos os seguintes termos que são considerados como tipo de usos:

· Captação e Derivação: Retirada de água existente em um corpo hídrico superficial;

· Extração: Retirada de água de um aquífero subterrâneo;

· Consumo: Parcela do uso de captação que não é devolvida ao corpo hídrico;

· Lançamento: Parcela de água retornada ao corpo hídrico após sua utilização (efluente). Neste caso específico, será considerada a matéria orgânica lançada, quantificada através da DBO5,20.

A- Coeficientes para Captação, Derivação e Extração

A Lei 12.183 de 29/12/2005 em seu Artigo 9º elementos a serem considerados para a Captação, Extração e Derivação; para o Consumo e, por fim, para a Diluição, Transporte e Assimilação de Efluentes, os quais, quando da regulamentação pelo do Decreto 50.667 de 30/03/2006, obtiveram no Artigo 12, nomenclaturas com variáveis de “X” e “Y”, em totais de: 13 “X” para Captação, Extração, Derivação e para Consumo e 9 “Y” para Diluição, Transporte e Assimilação de Efluentes. 

Todavia as normas legais em vigência indicam que a implantação da cobrança deve ser iniciada com reduzido número de coeficientes ponderadores, sendo adotados aqueles de maior facilidade de qualificação ou quantificação, progredindo então ao longo dos anos com a implantação dos demais coeficientes, à medida que se consiga uma caracterização mais acurada da bacia hidrográfica e melhor compreensão dos próprios coeficientes ou que se tenham outras necessidades, dadas as prioridades a serem determinadas pelo Comitê de Bacia.

Seguindo essa orientação, a Deliberação do CRH nº 90 de 10/12/2008, recomenda a utilização, nesta fase de implantação inicial, de apenas alguns coeficientes ponderadores, que constam do Anexo 2: 

Para CAPTAÇÃO : X1, X2, X3, X5, X7 e X13.

Para CONSUMO : X1, X2, X3, X5, X6, X7 e X13.

Para LANÇAÇAMENTO DE CARGAS: Y1, Y3 e Y4
Coeficiente Ponderador X1: Natureza do Corpo de Água - Superficial ou Subterrâneo
Na gestão das águas, este critério pode ser utilizado no sentido de coibir ou incentivar a captação em mananciais superficiais ou subterrâneos, conforme estejam ou não comprometidos ou sob interesse estratégico da gestão.

Sua implantação se mostra relativamente fácil e sua adoção encontra justificativa na necessidade de induzir a utilização de águas de determinado manancial e coibir aqueles que já estiverem comprometidos. Aliado à finalidade do uso, é um critério altamente recomendável como, por exemplo, a preservação de corpos de água de boa qualidade para abastecimento humano e outros para usos de menor exigência de qualidade como aciarias, refrigeração, navegação, etc.

Os índices, tanto para águas superficiais e subterrâneas, para este critério poderão ser determinados com o quociente entre somatória das captações (superficial e subterrânea) e a demanda total. Estes índices são complementares, ou seja, sua soma é igual à unidade.

Por estes índices, pode-se avaliar qual tipo de captação está, no momento, sendo preferencialmente utilizada e com isso, privilegiar ou desestimular sua utilização.

Na área do Comitê do Baixo Tietê, no oeste paulista, as cidades foram edificadas ao longo da ferrovia, que por sua vez, foi construída observando o caminho dos espigões, por isso os aglomerados urbanos estão próximos das nascentes dos rios, assim estão longe de grandes vazões disponíveis. Desta forma, ao longo de décadas, o consumo de água para abastecimento público está sendo redirecionado para de superficial para subterrâneo, de tal forma, que atualmente está distribuído, aproximadamente em 40% superficial e 60% subterrâneo.

Nesta área, existem dois grandes aqüíferos que estão presentes em toda a extensão do Comitê: o Bauru e o Guarani. O aqüífero Bauru que fornece em média vazões de 10 m³/h e o Guarani que pode chegar a 500 m³/h, a uma profundidade próxima de 1100 m. Ambos têm características da água e custo de extrações completamente diferentes entre si.

Assim, após discussão o GT- Cobrança sugeriu manter, para a água superficial, o valor de X1= 1,00, pois em certas micro-bacias existe escassez de água superficial.

Ponderou-se e considerou-se a necessidade de preservação do recurso hídrico subterrâneo, pois sua utilização está em expansão, bem como já é um bem que exige menos investimentos em tratamentos; que é muito vulnerável à poluição, a qual depois de instalada torna-se difícil corrigir, e pela dificuldade das recargas dos aquíferos. Desta forma foi adotado o valor  de X1 = 1,10.
Coeficiente Ponderador X2: Classe dos Rios
Atualmente, os rios do Estado de São Paulo encontram-se enquadrados pelo Decreto nº 10.755 de 22 de novembro de 1977, sendo que mais recentemente, devem ainda atender aos padrões estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 357/2005.

Este critério, embora seja de relativa facilidade de implantação e justificativa, terá maior representatividade após ser verificada se efetivamente esses rios estão enquadrados e ou ser estabelecido um novo reenquadramento destes corpos d’água pelos Comitês de Bacia.

Na área de abrangência do Baixo Tietê, todos os mananciais estão enquadrados em classe 2, somente pouquíssimos e pequenos trechos de rios são de classe diferente, não constituindo obstáculo em se adotar um valor único para o coeficiente X2.

Ressalta-se que, para as águas subterrâneas, como ainda não existe enquadramento em classes de uso, o Coeficiente Ponderador X2 não se aplica, ficando com valor igual a 1,00.

Tabela 3. Valores adotados para o Coeficiente X2
	Classe do Corpo D’água
	Anexo 3
	CBH-BT

	1
	1,1
	1,00

	2
	1
	1,00

	3
	0,95
	1,00

	4
	0,9
	1,00


Coeficiente Ponderador X3: Disponibilidade Hídrica
Disponibilidade hídrica se configura como um importante critério de outorga pelo uso da água, refletindo a quantidade de vazão ofertada, assegurada pela vazão total regularizada, relativamente à vazão total demandada e efetivamente alocada até o momento. Esta medida do “stress hídrico” se torna um valioso índice para a tomada de decisões sobre a outorga.

Quanto à sua aplicação como critério de cobrança, a disponibilidade hídrica envolve discussões de caráter legal e econômico, uma vez que nos locais de menor disponibilidade seria lógico cobrar mais e neste caso, pequenos proprietários rurais ou até mesmo o abastecimento público, poderiam ser inviabilizados.

Por outro lado, pode-se alegar a eficiência na alocação do recurso hídrico, ou seja, qual atividade vai propiciar melhor retorno sobre o metro cúbico alocado com benefícios para toda a bacia.

Outro ponto importante é que usuários de características semelhantes, levando-se em conta todos os demais critérios, podem ter seus preços extremamente discrepantes apenas pelo fato de passarem a captar água em momentos diferentes na bacia. 

A disponibilidade hídrica aliada ao tipo e eficiência de uso pode ser um critério de cobrança excelente para a gestão dos recursos hídricos. Para a quantificação da disponibilidade hídrica local, pode-se tomar como índice o seguinte:

 X3 = Vazão de Demanda /  Vazão de Referência ou % desta
A fórmula representa o quociente entre a somatória de vazões demandadas a montante do ponto de captação e a vazão de referência disponível no mesmo local ou um percentual dela, que deve ser definido para cada bacia hidrográfica, em face do confronto geral entre oferta e demanda de água (conflitos existentes ou potencial relevante de conflitos por usos múltiplos).
Lembrando que :

 Vazão de Referência = Vazão Q7,10 + Vazão Potencial dos Aquíferos (confinados e não confinados). 

Para o Coeficiente Ponderador X3, que leva em conta a DHL - Disponibilidade Hídrica Local, o Anexo 2 da Deliberação CRH nº 090/08, determina faixas de criticidade da disponibilidade hídrica, que são calculadas conforme fórmula a seguir:

DHL = (Vazão Total de Demanda/Vazão de Referência)

Faixas de Valores de DHL

Muito Alta  (DHL < 0,25);

Alta  (DHL entre 0,25 e 0,4);

Média  (DHL entre 0,4 e 0,5);

Crítica  (DHL entre 0,5 e 0,8);

Muito Crítica  (DHL > 0,8).

Após discussão no grupo ficou evidenciada a dificuldade em se conhecer a disponibilidade em cada local da bacia (superficial + subterrânea) e a apresentação dos valores na atualidade. Assim, sugeriu-se a adoção de X3 = 1,00, ou seja, considerar um valor médio para toda a bacia, para os dois primeiros anos, e sugere o comprometimento do comitê em realizar mapeamento da Bacia para a especificação futura da disponibilidade hídrica.
Tabela 4. Valores adotados para o Coeficiente X3
	Disponibilidade Hídrica Local
	Anexo 3
	CBH-BT

	Alta (0,25 – 0,4)
	0,95
	1

	Média (0.4 – 0,5)
	1
	1

	Crítica (0,5 – 0,8)
	1,05
	1

	Muito Crítica (acima de 0,8)
	1,1
	1


Coeficiente Ponderador X5: Volume Captado, Extraído ou Derivado e seu regime de Variação

A fórmula aprovada no Decreto nº 50.667/06 considera no cálculo da cobrança as vazões efetivamente utilizadas e as outorgadas. Esta consideração resulta da verificação de que nem sempre os usuários se utilizam de toda a vazão outorgada devido a incertezas no clima, no mercado de consumo e no crescimento da população, respectivamente nos casos dos setores agrícola, industrial e de saneamento.


Todavia, as legislações vigentes, estadual e federal, estabelecem que a cobrança deverá incidir sobre os usos sujeitos à outorga. Quando uma outorga é concedida a um usuário a vazão outorgada é considerada nos planos de recuperação da bacia e nos cálculos de balanço hídrico, prejudicando a entrada de novos usuários na bacia mesmo que ainda haja disponibilidade hídrica para atendê-los, independente da mesma ser utilizada ou não.

Portanto, a não utilização de toda a vazão outorgada não contribui para a utilização racional da água, um dos objetivos das Políticas de Recursos Hídricos. A consideração dessa questão nos valores de cobranças é estabelecida pela introdução dos coeficientes KOUT e KMED, previstos no Decreto 50667/06. Assim o cálculo do volume captado segue a seguinte equação:

VCAP = (KOUT x VCAP OUT ) + (KMED x VCAP MED ) (Estadual)

Onde:

KOUT = Peso Atribuído ao Volume Anual de Captação Outorgado;

KMED = Peso Atribuído ao Volume Anual de Captação Medido;


O GT – Cobrança, optou por aceitar e sugerir as mesmas condições adotadas no Comitê de Bacia do Rio Piracicaba e assim:

KOUT = 0,2 e KMED = 0.8

Visando desestimular a criação de “reservas de água”, os Comitês PCJ, na cobrança federal, propuseram um tratamento diferenciado para os usuários cujo volume anual de água captado medido fosse inferior a 70% do volume anual de água captado outorgado, ou seja, considerou-se como uma folga aceitável aquela correspondente a 30% do volume outorgado.


Para tal, criou-se um acréscimo no valor da cobrança incidente sobre a parcela de reserva que esteja acima dos 30% adotados como aceitável.


Portanto para:

VCAP MED / VCAP OUT ≥ 0,7 , X5 = 1


Para:                           VCAP MED / VCAP OUT < 0,7 , X5 >1,


No segundo caso o valor de X5 será calculado pela fórmula conforme segue:

X5 = 1 + (0,7 x VCAP OUT - VCAP MED) / VCAP                      Eq. 1

Desta fórmula foram calculados os valores da tabela a seguir :
Tabela 5.Determinação do valor adotado para o Coeficiente X5
	Volume (m³/ano)
	VMED / VOUT
	X5

	Outorgado
	Medido
	%
	

	100
	100
	100
	1

	100
	90
	90
	1

	100
	80
	80
	1

	100
	70
	70
	1

	100
	60
	60
	1,147

	100
	50
	50
	1,333

	100
	40
	40
	1,577

	100
	30
	30
	1,909

	100
	20
	20
	2,389

	100
	10
	10
	3,143

	100
	0
	0
	4,500


O GT-Cobrança sugere a aplicação de valores diferentes de X5 dependendo da medição ou não dos volumes utilizados, conforme Deliberação do CRH: sem medição X5=1, com medição o valor de X5 varia de acordo com a Tabela 5 .
Coeficiente X7: Finalidade de Uso


A diferenciação dos preços unitários básicos pode se promovida para as diferentes finalidades de uso quando se desejar, por razões quaisquer, estimular ou coibir certas atividades em uma bacia, quer sejam elas no abastecimento público (saneamento urbano ou rural), no setor industrial ou outros setores como o agrícola e de mineração.


Fácil e de imediata implantação, este critério é geralmente contestado por um questionamento de isonomia, de que todos são iguais perante a lei. Porém, estando previsto na lei, este critério não admite tal contestação quando da deliberação pelo Comitê de Bacia e aprovação pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos, em atendimento ao que está previsto no Plano de Bacia.


A sugestão de adoção do valor unitário visa evitar discussões polêmicas, porém, a imposição de valores diferenciados para o coeficiente caberá aos Comitês de Bacia, considerando os seus próprios mecanismos de gestão dos recursos hídricos e as prioridades e vocações de cada bacia .


São três as finalidades de uso: Sistema Público, Solução Alternativa e Indústria. A finalidade Solução Alternativa costuma às vezes levantar dúvidas, por esta razão transcrevemos a definição constante do Decreto 50.667 : “Solução Alternativa Privada: toda modalidade, individual ou coletiva, distinta do sistema sob responsabilidade do poder público”.


Após discussão o GT-CA e pelo fato de na cobrança estadual também não se fazer distinção de valores, foi sugerido o mesmo valor (X7 = 1)  para as três alternativas apresentadas.

Coeficiente Ponderador X13: Transposição de Bacia


Para as bacias doadoras, a transposição assemelha-se a um uso de CONSUMO, pois a água captada não retorna aos seus corpos hídricos.

Para o usuário que efetua a transposição, este uso não se caracteriza como de consumo, pois a água é devolvida a um corpo hídrico, que está localizado na bacia receptora.

 
Para o usuário, o uso de consumo corresponde à diferença entre o volume de água captado na bacia doadora e aquele lançado na bacia receptora. Neste caso, a transposição constitui-se num uso singular de recursos hídricos.

Atualmente no CBH-BT a transposição de bacia se faz através de lançamento de efluente de municípios para a bacia do Aguapeí, mesmo assim, foi considerado neste primeiro momento, e até que se tenha conhecimento exato do balanço hídrico nessas regiões especiais, que o X13 tenha um valor igual a 1,00.

Resumo dos Coeficientes Ponderadores  de Captação, Derivação e Extração adotados na Bacia Hidrográfica do BAIXO TIETÊ
Tabela 6. Resumo dos valores adotados para os Coeficientes de Ponderação para Captação, Derivação e Extração
	Característica Considerada
	CP
	Classificação
	Valor

	Natureza do Corpo D’água
	X1
	Superficial
	1

	
	
	Subterrânea
	1,1

	Classe dos Rios
	X2
	Classe 1
	1

	
	
	Classe 2
	1

	
	
	Classe 3
	1

	
	
	Classe 4
	1

	Disponibilidade Hídrica Local
	X3
	----
	1

	Volume Captado, Extraído ou Derivado e seu Regime de Variação
	X5
	Sem Medição
	1

	
	
	Com Medição
	Eq. 1

	Consumo Efetivo o Volume Consumido
	X6
	----
	1

	Finalidade de Uso
	X7
	Sistema Público
	1

	
	
	Solução Alternativa
	

	
	
	Indústria
	

	Transposição de Bacia
	X13
	Existente
	1

	
	
	Não Existente
	


B- Coeficientes Ponderadores para Consumo

A Deliberação CRH nº 090 de 10/12/2008, que aprova os procedimentos limites e condicionantes para cobrança pela utilização dos recursos hídricos no estado de São Paulo, estabelece em seu Artigo 4º inciso II que : “ Deverão ser adotados nos dois primeiros anos , os coeficiente ponderadores descritos no Anexo 2 propondo os respectivos valores “, fixando em 1,00 para todos os coeficientes relativos ao Consumo.


A fórmula para cálculo do Valor Total de Cobrança pelo consumo (VTCCONS) é:
VTCCONS = VCONS * PUFCONS

VCONS = (VCAP T – VLANÇ) * (VCAP / VCAP T)

Sendo:

VCONS = Volume Consumido(m3);
VCAP T = Volume anual captado (m3), considerando o volume outorgado ou medido somado ao volume captado diretamente em redes de distribuição;
VCAP = Volume anual captado (m3), considerando o volume outorgado ou medido;

VLANÇ = Volume lançado no corpo receptor(m3), constante na outorga;
PUFCONS = Preço Unitário Final para o volume consumido;
PUFCONS = Preço Unitário Básico para Consumo (PUBCONS) * (X1 *X2 * X3.....X13).

A Tabela 7, apresenta de forma resumida os valores adotados pelo CBH-TJ, regidos pela Deliberação Estadual.

Tabela 7. Resumo dos valores adotados para os Coeficientes de Ponderação para Consumo
	Característica Considerada
	CP
	Classificação
	Valor

	Natureza do Corpo D’água
	X1
	Superficial
	1

	
	
	Subterrânea
	1

	Classe dos Rios
	X2
	Classe 1
	1

	
	
	Classe 2
	1

	
	
	Classe 3
	1

	
	
	Classe 4
	1

	Disponibilidade Hídrica Local
	X3
	----
	1

	Volume Captado, Extraído ou Derivado e seu Regime de Variação
	X5
	Sem Medição
	1

	
	
	Com Medição
	1

	Consumo Efetivo o Volume Consumido
	X6
	----
	1

	Finalidade de Uso
	X7
	Sistema Público
	1

	
	
	Solução Alternativa
	

	
	
	Indústria
	

	Transposição de Bacia
	X13
	Existente
	1

	
	
	Não Existente
	


C- Coeficientes Ponderadores para Lançamentos


Foram definidos nove Coeficientes Ponderadores (Y1, Y2, Y3, Y4,..., Y9) para diluição, transporte e assimilação de efluentes considerando características diversas que permitem a diferenciação dos valores a serem cobrados.


O Anexo 2 da Deliberação CRH nº. 90/2008 determina que apenas os Coeficientes Ponderadores Y1, Y3 e Y4 sejam considerados para os dois primeiros anos.


Seguindo a determinação que consta no Decreto 50.667/06 e os critérios determinados em outros comites, ficou estabelico que a cobrança pelo lançamento, diluição, transporte e assimilação de efliuentes utilizará o parâmetro DBO5,20. Levando-se ainda em conta que os usuários do setor de saneamento e grande parte dos usuários do setor industrial efetuam tratamento dos volumes de água captados reduzindo as concentrações de DBO5,20 a valores muito baixos considera-se que a carga de DBO5,20 lançada caracteriza de forma adequada o uso para diluição, transporte e assimilação de efluentes, ou seja, a carga lançada.

A Demanda Bioquímica de Oxigênio (5 dias e 20°C) – DBO5,20 é a quantidade de oxigênio necessária para oxidar a matéria orgânica por decomposição microbiana aeróbia para uma forma inorgânica estável, durante um período de tempo de 5 dias numa temperatura de incubação de 20°C.

O Valor Total de Cobrança pelo lançamento (VTCLANÇ) fica defino por:

VTCLANÇ = (CDBO * VLANÇ) * PUFDBO
Onde:
CDBO = Concentração Média Anual de DBO5,20, em Kg, no efluente lançado
VLANÇ = Volume lançado no corpo receptor, em m3, constante na outorga

PUFDBO = Preço Unitário Final;

PUFDBO = Preço Unitário Básico da Carga de DBO5,20 (PUBDBO) * (Y1 *Y2 * Y3.....Y19).

Coeficiente Ponderador Y1: Classe de Uso Preponderante do Corpo D’água Receptor

Atualmente, os rios do Estado de São Paulo encontram-se enquadrados pelo Decreto nº 10.755 (1977), com necessidade de atendimento aos padrões estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 357/2005. Este critério, embora seja de relativa facilidade de implantação e justificativa, terá maior representatividade após ser estabelecido um reenquadramento destes corpos d’água pelos Comitês de Bacia. 
Cabe observar que seria recomendável a emissão de outorgas com condicionantes de eficiência de uso, a serem atingidos dentro de um determinado espaço de tempo, porque é patente que a boa parte dos rios não possui qualidade compatível com a sua classe de enquadramento, atendendo, em geral, a padrões de classes menos exigentes em termos de qualidade da água.

Somente através da aplicação deste coeficiente que se obterão, ao longo do tempo, melhorias na qualidade dos corpos hídricos, buscando o enquadramento almejado. Neste caso, a cobrança já considera a hipótese de premiar, através da redução dos valores cobrados, aqueles usuários que lançam efluentes em qualidade melhor que a do corpo receptor. 

Evidentemente, os valores do coeficiente serão maiores quanto mais exigente for a sua classe de enquadramento.

Embora a sugestão acima tenha conceito claramente válido, as bacias estaduais adotaram a unidade para todas as classes , e após considerações o GT – Cobrança, considerando que todos os rios são em quase toda sua extensão enquadrados na Classe 2, adotar o valor 1,00 para esse coeficiente.
Coeficiente Ponderador Y3: Carga Lançada e seu Regime de Variação
Esse procedimento associa o lançamento de resíduos ao uso de água para as suas diluições. Para dimensioná-la deverá ser calculada, para cada parâmetro, a vazão necessária para diluir a carga de resíduos até que resulte em uma concentração igual a limite na classe qualitativa em que o trecho de rio for enquadrado.

Pela legislação paulista, este coeficiente tem, obrigatoriamente, que possuir valor inferior à unidade nos casos em que há o enquadramento dos efluentes lançados em condições acima (melhores) que as estabelecidas na legislação ambiental.

A remoção mínima de carga é a exigida pela legislação vigente, 80%, desde que não ocorra o desenquadramento do corpo hídrico. Para a remoção de 80% foi estabelecido no Anexo 2 da Deliberação CRH nº 090/08, que o valor de Y3 deverá ser igual a 1,00 e os valores para as demais faixas de remoção deverão ser propostos pelos Comitês.

Dessa forma, foi proposta uma equação matemática para que o desconto seja linear e proporcional ao Percentual de Remoção (PR) de carga, além do mínimo exigido na legislação.


O critério adotado pelo CBH-BT segue o modelo definido pelo CBH-PCJ. Nele o valor de Y3 será calculado em função do percentual de remoção (PR) de matéria orgânica, quantificado através da DBO5,20. O modelo prevê um desconto linear no valor do coeficiente, proporcional ao PR além do percuntal previsto na legislação federal que é de 80%. O valor de Y3 deverá variar continuamente de acordo com a variação do PR.
Fica estabeleciada a fórmula de determinação do valor de Y3:

Para PR = 80% ( Y3 = 1                                               Eq 2
Para 80% < PR < 95% ( Y3 = (31-0,2 * PR)/15           Eq 3
Para PR ≥ 95% ( Y3 = 16 – 0,16 * PR                          Eq 4
A seguir apresentamos o gráfico associando os coeficientes de ponderabilidade à redução da DBO5,20.
Curva de determinação do valor do Coeficiente Y3.
[image: image19.emf]Variação do Coeficiente Ponderador Y3

0,0

0,1

0,2

0,3

0,4

0,5

0,6

0,7

0,8

0,9

1,0

80 81 82 83 84 85 86 87 88 89 90 91 92 93 94 95 96 97 98 99100

% de Remoção de Carga Orgânica

Y3


Coeficiente de Ponderador Y4: Natureza da Atividade

Ao se entender a natureza da atividade como pertencente ao setor público ou privado (ou não governamental), este critério pode ser usado para estimular ou coibir certas atividades que lançam cargas poluidoras, como, por exemplo, a coleta de esgotos públicos do setor industrial ou outros.


Porém, diferentemente da captação, este critério, aqui aplicado aos lançamentos, certamente pode se tornar de difícil implantação devido às contestações sobre o potencial poluidor de um lançamento, não importando a natureza, pública ou privada do empreendimento.


Sugere-se a adoção inicial do valor 1 para o coeficiente Y4. A sugestão de adoção do valor unitário visa evitar discussões polêmicas. Porém, a imposição de valores diferenciados para o coeficiente caberá aos Comitês de Bacia, considerando os seus próprios mecanismos de gestão dos recursos hídricos e as prioridades e vocações de cada bacia.


O GT-Cobrança adotou também o coeficiente Y4 = 1 após as discussões entre os componentes do Grupo de Trabalho.

Resumo dos Coeficientes Ponderadores  de Lançamento adotados na Bacia Hidrográfica Baixo Tiête

Tabela 8. Resumo dos valores adotados para os Coeficientes de Ponderação para Lançamentos
	Característica Considerada
	CP
	Classificação
	Valor

	Classe Preponderante de Uso do Corpo D’água Receptor
	Y1
	Todas as Clsses
	1

	Carga Lançada e seu Regime de Variação
	Y3
	PR = 80%
	Eq 2, 3 e 4

	
	
	80% < PR < 95%
	

	
	
	PR ≥ 95%
	

	Natureza da Atividade
	Y4
	Sistema Público
	1

	
	
	Solução Alternativa
	

	
	
	Indústria
	


4.3.3 Critérios Específicos do CBH-BT

Fica definido que:

· que o Valor Total da Cobrança – ValorTotal – que cada usuário de recursos hídricos deverá pagar será calculado com base nos usos de recursos hídricos a serem efetuados no ano de pagamento, no período compreendido entre 1° de janeiro, ou a data do início da utilização de recursos hídricos para usos implantados durante o ano, até 31 de dezembro.
· que o pagamento referido acima poderá ser efetuado em parcela única ou em até 12 (doze) parcelas mensais de igual valor com vencimento no último dia útil de cada mês, sendo que o número de parcelas não poderá ultrapassar o correspondente número de meses apurado no cálculo do ValorTotal.
· que o valor mínimo de cobrança no montante de R$ 20,00 (vinte reais), como forma de não se cobrar valor menor que o custo operacional, ou seja:
	Item
	Valor
	Obs

	Envio pelo Correio (custo de envio de envelope ofício contendo até 10 folhas, com AR - Aviso de Recebimento).
	R$ 7,20
	Valores atuais da ECT

	Custos de Material (envelopes, folhas, impressão, etiquetas, cola) 
	R$ 5,00
	Estimativa

	Custos Bancários
	R$ 2,80
	Estimativa

	Imprevistos, reenvios, perdas, etc
	R$ 3,00
	20% do valor

	Total
	R$ 18,00
	

	Valor Mínimo da Cobrança a ser adotado
	R$ 20,00
	Até 2012, depois deverá ser revisto


· A cobrança obedecera às seguintes formas:
I. Quando o ValorTotal for inferior a 2 (duas) vezes o valor mínimo de cobrança, o montante devido será cobrado do usuário de uma única vez;

II. Quando o ValorTotal for igual ou superior a 2 (duas) e inferior a 12 (doze) vezes o valor mínimo de cobrança, será efetuada a cobrança com número de parcelas inferior a 12 (doze), de tal modo que o valor de cada parcela não seja inferior ai valor mínimo de cobrança.
III. O CBH-BT optou por fazer uma cobrança progressiva. No primeiro ano será cobrado 70% do valor total, no segundo ano será cobrado 85% do valor total e apenas a partir do terceiro ano será combrado o valor integral. Essas metas visam a adequação progressiva dos usuários e a apuração do sistema de cobrança da bacia hidrográfica.
IV. Há que se ressaltar, que, provavelmente, a maior parte dos usuários com valores de cobrança inferiores ao mínimo estabelecido devam estar enquadrados como de uso insignificante, ficando isentos da cobrança.
4.3.4 Valor Total a Ser Cobrado

Considerando todos os tipos de uso e seus respectivos coeficientes de ponderação, o Valor Total de Cobrança Anual será a soma de cada parcela correspondente ao Valor Total de Combrança pela captação, derivação ou extração, Valor Total de Cobrança pelo consumo e Valor Total de Cobrança pelo lançamento, como segue a equação abaixo.

VTCANUAL = VTCCAP + VTCCONS + VTCLANÇ
Onde:

VTCCAP = PUFCAP * VCAP;
VCAP = Volume total anual (m3) captado;

VTCCONS = PUFCONS * VCONS;

VCONS = Volume total anual (m3) consumido;

VTCLANÇ = PUFLANÇ * (CDBO * VLANÇ);

VLANÇ = Volume lançado(m3) constante na outorga;

CDBO = Concentração Média Anual de DBO5,20, em Kg, no efluente lançado;
PUF = Preço Unitário Final.
Sendo:
PUFCAP = PUBCAP * (X1, X2, X3, ..., X13);
PUFCONS = PUBCONS * (X1, X2, X3, ..., X13);
PUFLANÇ = PUBLANÇ * (Y1, Y2, Y3, ..., Y9).

Lembrando que para os primeiros ano serão utilizados somente os Coeficientes X1, X2, X3, X5, X6, X7 e x13 e os Coeficientes Y1, Y3 E Y4.
Tabela 9 - RESUMO DOS INDICES DE COBRANÇA PARA O CBH-BAIXO TIETÊ:

	Uso
	Condição
	PUB
	Coefic.

Ponderador
	PUF

	Captação
	Superficial
	0,012
	1,00
	0,012

	
	Subterrânea
	0,012
	1,10
	0,0132

	Consumo
	Todos
	0,024
	1,00
	0,024

	Lançamento
	Todos
	0,12
	1,00
	0,12


4.4 Potencial de Arrecadação

Considerando que o Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE possui, para a Bacia BT, cadastro com aproximadamente 351 usuários passíveis de outorga e de cobrança, entre público e industrial

Considerando o número de habitantes, os Índices de coleta de esgoto, a porcentagem de esgoto tratado contidos no Relatório CETESB 2009 e os dados de captação e consumo que fundamentaram as análises do GT-Cobrança, conforme informação dos Sistema de Saneamento (Estadual e Federal) e outros, pode-se fazer uma estimtiva do potencial de arrecadação do CBH-BT.

Para o cálculo dos valores a serem pagos pelo lançamento e assimilação de efluentes utilizou-se o valor de carga orgânica de 54g DBO/dia por habitante para os lançamentos domésticos e para os lançamentos industriais, onde não existem valores informados, foi adotado um valor de 100 mg/L de DBO, além disso foi estimado o valor para lançamentos industriais baseados no valor descrito no Relatório Zero, e informes da CETESB.

Foi determinado o potencial da bacia hidrográfica como um todo e para isso foram consideradas as médias de captação, consumo e lançamento de todas as cidades.

As Tabela abaixo trazem os levantamentos encotrados no Plano de Bacia do Baixo Tietê, para as estimativas de usos neste Comitê, realinhados e melhor aproximados, conforme levantamentos efetuados pelo GT-Cobrança e Secretaria Executiva no ano de 2009:
TABELA 10 – ESTIMATIVA DE DEMANDAS GERAIS
	   DEMANDA DE ÁGUA NA UGRHI 19

	Usuário
	VAZÃO
	%

	
	(m³/s)
	(m³/h)
	(m³/ano)
	

	PUBLICO
	2,50
	9.018,26
	           79.000.000 
	25,65%

	INDUSTRIAL
	4,06
	14.611,87
	          128.000.000 
	41,56%

	RURAL
	2,85
	10.273,97
	            90.000.000 
	29,22%

	AQUICULTURA
	0,35
	1.255,70
	            11.000.000 
	3,57%

	TOTAL
	9,76
	35.159,80
	308.000.000
	100,0%


TABELA 11 – ESTIMATIVA DE LANÇAMENTOS GERAIS
	   LANÇAMENTO DE EFLUENTES NA UGRHI 19

	Usuário
	VAZÃO
	%

	
	(m³/s)
	(m³/h)
	(m³/ano)
	

	PUBLICO
	1,42
	5.136,98
	  45.000.000 
	48,91%

	INDUSTRIAL
	1,01
	3.652,96
	32.000.000
	34,78%

	RURAL
	0,12
	456,62
	4.000.000
	4,35%

	AQUICULTURA
	0,35
	1.255,70
	            11.000.000
	11,96%

	TOTAL
	2,90
	10.502,26
	92.000.000
	100,0%


TABELA 12 – RESUMO DOS USOS PARA EFEITO DE COBRANÇA
	RESUMO DOS USOS DE ÁGUA NA UGRHI 19

	FINALIDADE
	DEMANDA

m³/ano
	LANÇAMENTO

m³/ano
	CONSUMO

m³/ano


	
	Superficial
	Subterrâneo
	
	

	PUBLICO
	38.000.000
	       41.000.000 
	  45.000.000 
	34.000.000

	INDUSTRIAL
	96.000.000
	      32.000.000 
	32.000.000
	96.000.000

	
	
	
	
	

	TOTAL
	134.000.000
	73.000.000
	77.000.000
	111.000.000


As cargas de DBO5,20 lançadas nos corpos d’água superficiais de domínio do Estado de São Paulo estão resumidas na  Tabela 13, e foram obtidas por diferença simples entre os valores totais (Plano de Bacia + realinhamento através de levantamentos em 2009) 
TABELA 13 – Cargas de DBO5,20, lançadas nos corpos d’água superficial para efeito de cobrança
	RESUMO DE CARGA LANÇADA NA UGRHI 19

	FINALIDADE
	LANÇAMENTO

kg de DBO  por ano

	PUBLICO
	4.923.120

	INDUSTRIAL
	640.000

	
	

	TOTAL
	5.563.120



MAIORES USUÁRIOS INDUSTRIAIS DE ÁGUA
Consta da tabela abaixo, a relação dos maiores usuários industriais cadastrados na Bacia do Baixo Tietê, todavia, esses dados não são totalmente consistentes, carecendo de análises em todos os AUTOS de outorga.

Tabela 14 – Maiores usuários industriais de água
	Nome
	Município
	CAPTAÇÃO (m³/ano)
	Lança
mento

m³/ano
	CONSUMO

m³/ano

	
	
	Superficial
	Subterrâneo
	TOTAL
	
	

	USINA DA BARRA
	ARACATUBA
	5.152.320
	18.000
	5.170.320
	 
	5.170.320

	MORENO ACUC E 
	M. APRAZIVEL
	2.564.000
	69.120
	2.633.120
	 
	2.633.120

	ANTONIO RUETTE
	UBARANA
	1.360.800
	1.329.840
	2.690.640
	 
	2.690.640

	USINA DA BARRA 
	ANDRADINA
	1.323.624
	18.000
	1.341.624
	 
	1.341.624

	ARACATUBA ALCOOL 
	ARACANGUA
	4.296.000
	21.600
	4.317.600
	 
	4.317.600

	DESTILARIA PIONEIROS
	SUD MENUCCI
	7.231.950
	-
	7.231.950
	 
	7.231.950

	BIOPAV S.A. ACUCAR 
	BREJO ALEGRE
	7.787.520
	-
	7.787.520
	 
	7.787.520

	DA MATA USINA
	VALPARAISO
	806.080
	24.300
	830.380
	 
	830.380

	COPLASA ACUCAR E
	PLANALTO
	1.628.200
	2.856.000
	4.484.200
	 
	4.484.200

	ALCOOL AZUL S.A
	ARACATUBA
	3.024.000
	1.843
	3.025.843
	 
	3.025.843

	EQUIPAV S.A. ACUCAR
	GUAICARA
	3.672.720
	148.320
	3.821.040
	 
	3.821.040

	ARALCO S.A. - ACUCAR 
	BURITAMA
	2.937.000
	 
	2.937.000
	 
	2.937.000

	ACUCAREIRA VIRGOLINO
	J. BONIFACIO
	1.715.160
	657.000
	2.372.160
	 
	2.372.160

	BENALCOOL ACUCAR E .
	BENTO ABREU
	1.477.440
	34.650
	1.512.090
	 
	1.512.090

	BIOSAURO - ALCOOL
	GUARARAPES
	777.600
	1.570
	779.170
	 
	779.170

	DIANA DESTILARIA DE
	AVANHANDAVA
	9.648.000
	216.000
	9.864.000
	 
	9.864.000

	DESTILARIA CORREGO AZUL
	PROMISSÃO
	730.000
	 
	730.000
	 
	730.000

	ACUCAREIRA VIRGOLINO
	MONÇÕES
	2.388.000
	466.200
	2.854.200
	 
	2.854.200

	EVEREST AÇUCAR E ALCOOL
	PENAPOLIS
	1.054.500
	 
	1.054.500
	 
	1.054.500

	CIA AÇUC PENAPOLIS
	PENAPOLIS
	1.616.570
	 
	1.616.570
	 
	1.616.570

	USINA ANTONIO CABRERA
	GASTÃO VIDIG
	 
	1.990.000
	1.990.000
	 
	1.990.000

	JBS FRIGOI
	ANDRADINA
	 
	2.152.800
	2.152.800
	 
	2.152.800

	HIPERMARCAS
	ARACATUBA
	6.289.920
	2.496.000
	8.785.920
	    5.271.552 
	3.514.368

	NESTLE BRASIL LTDA
	ARACATUBA
	1.953.000
	864.000
	2.817.000
	    1.690.200 
	1.126.800

	JACAREZINHO - 
	VALPARAISO
	2.973.600
	-
	2.973.600
	 
	2.973.600

	ORION ENG DE POCOS
	BIRIGUI
	 
	3.470.400
	3.470.400
	 
	3.470.400

	MATERIA POÇOS
	BIRIGUI
	 
	3.036.800
	3.036.800
	 
	3.036.800

	FRIGOCLASS ALIMENTOS
	PROMISSAO
	-
	573.120
	573.120
	         217.786 
	355.334

	PEDRAPLAN
	PLANALTO
	648.000
	39.012
	687.012
	         261.065 
	425.947

	CONFINA ALIMENTOS
	POLONI
	 
	233.280
	233.280
	           88.646 
	144.634

	FRIG - FRIGORIFICO 
	GUARARAPES
	 
	152.640
	152.640
	           58.003 
	94.637

	CITROPLAST 
	ANDRADINA
	 
	259.200
	259.200
	           98.496 
	160.704

	ACIR PELIELO
	BURITAMA
	 
	223.185
	223.185
	           84.810 
	138.375

	PLIS COUROS LTDA
	PENAPOLIS
	 
	63.360
	63.360
	           24.077 
	39.283

	JOSE MUNIZ GARCEZ
	ARACATUBA
	 
	86.400
	86.400
	           32.832 
	53.568

	DEPTO AEROVIARIO ESP
	ARACATUBA
	 
	69.408
	69.408
	           26.375 
	43.033

	OLEOS MENU IND E COM
	GUARARAPES
	 
	122.640
	122.640
	           46.603 
	76.037

	CESP 
	P. BARRETO
	 
	110.160
	110.160
	           41.861 
	68.299

	REIS ALVES EMPR IMOB
	ARACATUBA
	 
	110.160
	110.160
	           41.861 
	68.299

	CESP 
	PROMISSAO
	 
	116.640
	116.640
	           44.323 
	72.317

	TOTAL
	 
	73.056.004
	22.031.648
	95.087.652
	8.028.490     8.028.490 

     8.028.490 
	87.059.162


Observação:

Para o cálculo dos valores a serem pagos pelo lançamento e assimilação de efluentes industriais onde não existem valores informados, utilizou-se para encontrar o valor de carga orgânica para os lançamentos industriais, a quantia média de 100 mg de DBO por litro de efluente lançado ( 100 g por m³) de DBO.

Assim, neste caso, como o Plano de Bacia estima em 32.000.000 m³ de efluentes lançados, a quantidade potencial de DBO, para efeito de simulação será:

32.000.000 m³ de efluentes x 100 g DBO/m³ = 3.200.000 kg de DBO (POTENCIAL), mas para obtermos a carga efetiva lançada, adotaremos a eficiência mínima exigida pela legislação que é de 80% de remoção de cargas, portanto, temos:

3.200.000 kg de DBO (POTENCIAL) x 0,20% (remanescente) = 640.000 kg de DBO/ano.

Tabela 15 – Dados Municipais de Captação e Consumo

	Municípios
	Concessão
	População
	DAEE
	Consumo

	
	
	Urbana
	Captação
	

	
	
	hab
	Superficial
	Subterrânea
	Total
	m/³ano

	
	
	
	m³/ano
	m³/ano
	m³/ano
	

	Alto Alegre
	Sabesp
	3.013
	 
	376.625
	376.625
	165.715

	Andradina
	PM
	53.968
	 
	6.746.000
	6.746.000
	2.968.240

	Araçatuba
	DAEA
	176.629
	15.455.038
	635.864
	16.090.902
	7.079.997

	Avanhandava 
	PM
	8.793
	879.300
	219.825
	1.099.125
	483.615

	Barbosa  
	PM
	5.414
	 
	676.750
	676.750
	297.770

	Bento de Abreu  
	Sabesp
	2.091
	 
	261.375
	261.375
	115.005

	Bilac  
	PM
	5.816
	 
	727.000
	727.000
	319.880

	Birigui
	PM
	103.628
	6.476.750
	6.476.750
	12.953.500
	5.699.540

	Brauna
	PM
	3.732
	 
	466.500
	466.500
	205.260

	Brejo Alegre
	Sabesp
	2.034
	 
	254.250
	254.250
	111.870

	Buritama 
	PM
	13.844
	 
	1.730.500
	1.730.500
	761.420

	Castilho
	PM
	12.982
	 
	1.622.750
	1.622.750
	714.010

	Coroados
	Sabesp
	3.861
	 
	482.625
	482.625
	212.355

	Gastão Vidigal
	Sabesp
	3.060
	 
	382.500
	382.500
	168.300

	Glicério
	PM
	3.582
	 
	447.750
	447.750
	197.010

	Guaraçai
	PM
	7.574
	 
	946.750
	946.750
	416.570

	Guararapes
	PM
	27.963
	1.747.688
	1.747.688
	3.495.376
	1.537.965

	Itapura
	PM
	3.514
	 
	439.250
	439.250
	193.270

	José Bonifácio
	PM
	29.346
	 
	3.668.250
	3.668.250
	1.614.030

	Lavinia
	PM
	4.256
	 
	532.000
	532.000
	234.080

	Lourdes
	Sabesp
	1.825
	 
	228.125
	228.125
	100.375

	Macaubal
	PM
	6.686
	 
	835.750
	835.750
	367.730

	Magda
	DAE 
	2.819
	176.188
	176.188
	352.376
	155.045

	Mirandópolis
	DAEM
	24.458
	1.528.625
	1.528.625
	3.057.250
	1.345.190

	Monções
	Sabesp
	1.822
	 
	227.750
	227.750
	100.210

	Murutinga do Sul
	PM
	3.013
	 
	376.625
	376.625
	165.715

	Nipoã
	Sabesp
	3.183
	 
	397.875
	397.875
	175.065

	Nova Castilho
	DAE
	637
	 
	79.625
	79.625
	35.035

	Nova Luzitânia
	Sabesp
	2.521
	 
	315.125
	315.125
	138.655

	Penápoplis
	DAEP
	55.179
	6.897.375
	 
	6.897.375
	3.034.845

	Pereira Barreto
	SAAE
	23.595
	 
	2.949.375
	2.949.375
	1.297.725

	Planalto
	Sabesp
	3.234
	 
	404.250
	404.250
	177.870

	Poloni
	Sabesp
	4.457
	 
	557.125
	557.125
	245.135

	Promissão
	SAAEP
	28.846
	2.884.600
	721.150
	3.605.750
	1.586.530

	Rubiácea
	Sabesp
	1.418
	 
	177.250
	177.250
	77.990

	Sto A. Aracanguá
	PM
	5.090
	 
	636.250
	636.250
	279.950

	Sud Mennucci
	Sabesp
	6.702
	 
	837.750
	837.750
	368.610

	Turiuba
	Sabesp
	1.524
	 
	190.500
	190.500
	83.820

	Ubarana
	PM
	4.957
	 
	619.625
	619.625
	272.635

	União Paulista
	Sabesp
	1.095
	 
	136.875
	136.875
	60.225

	Valparaiso
	DAEV
	17.779
	1.333.425
	888.950
	2.222.375
	977.845

	Zacarias
	Sabesp
	1.477
	 
	184.625
	184.625
	81.235

	TOTAL
	677.417
	37.378.988
	41.310.414
	78.689.402
	34.623.337


Tabela 16 – Dados Municipais de Lançamento de Cargas em kg de DBO
	Municípios
	Esgoto 
	Eficiência
	CETESB

	
	Atendimento (%)
	Tratamento
	Potencial
	Remanesc
	Remanesc

	
	Coleta
	Tratamento
	(%)
	kgDBO/dia
	kgDBO/dia
	kgDBO/ano

	Alto Alegre
	94
	100
	90
	          163 
	            25 
	          9.125 

	Andradina
	97
	67
	55
	        2.914 
	       1.297 
	      473.405 

	Araçauba
	100
	100
	90
	        9.538 
	          914 
	      333.610 

	Avanhandava 
	100
	100
	83
	          475 
	            79 
	        28.835 

	Barbosa  
	100
	80
	80
	          292 
	          113 
	        41.245 

	Bento de Abreu  
	100
	100
	88
	          113 
	            14 
	          5.110 

	Bilac  
	100
	100
	76
	          314 
	            75 
	        27.375 

	Birigui
	94
	0
	0
	        5.596 
	       5.596 
	   2.042.540 

	Brauna
	100
	100
	60
	          202 
	            81 
	        29.565 

	Brejo Alegre
	100
	100
	84
	          110 
	            18 
	          6.570 

	Buritama 
	100
	100
	85
	          748 
	          112 
	        40.880 

	Castilho
	100
	100
	80
	          701 
	          140 
	        51.100 

	Coroados
	100
	100
	83
	          208 
	            35 
	        12.775 

	Gastão Vidigal
	100
	100
	53
	          165 
	            78 
	        28.470 

	Glicério
	95
	100
	87
	          193 
	            34 
	        12.410 

	Guaraçai
	95
	100
	48
	          409 
	          222 
	        81.030 

	Guararapes
	100
	100
	80
	        1.510 
	          593 
	      216.445 

	Itapura
	0
	0
	0
	          190 
	          190 
	        69.350 

	José Bonifácio
	100
	100
	75
	        1.585 
	          396 
	      144.540 

	Lavinia
	80
	100
	78
	          230 
	            86 
	        31.390 

	Lourdes
	93
	100
	83
	            99 
	            22 
	          8.030 

	Macaubal
	87
	100
	45
	          361 
	          220 
	        80.300 

	Magda
	100
	100
	80
	          152 
	            30 
	        10.950 

	Mirandópolis
	85
	0
	0
	        1.321 
	       1.321 
	      482.165 

	Monções
	100
	100
	80
	            98 
	            20 
	          7.300 

	Murutinga do Sul
	100
	100
	60
	          163 
	            65 
	        23.725 

	Nipoã
	93
	100
	80
	          172 
	            44 
	        16.060 

	Nova Castilho
	100
	100
	80
	            34 
	             7 
	          2.555 

	Nova Luzitânia
	92
	100
	80
	          136 
	            36 
	        13.140 

	Penápoplis
	100
	100
	85
	        2.980 
	          447 
	      163.155 

	Pereira Barreto
	100
	100
	82
	        1.274 
	          229 
	        83.585 

	Planalto
	96
	100
	84
	          175 
	            34 
	        12.410 

	Poloni
	100
	100
	87
	          246 
	            32 
	        11.680 

	Promissão
	100
	100
	80
	        1.558 
	          312 
	      113.880 

	Rubiácea
	100
	100
	85
	            77 
	            11 
	          4.015 

	Sto A. Aracanguá
	100
	100
	46
	          275 
	          147 
	        53.655 

	Sud Mennucci
	100
	100
	82
	          362 
	            65 
	        23.725 

	Turiuba
	100
	100
	80
	            82 
	            16 
	          5.840 

	Ubarana
	95
	100
	80
	          268 
	            64 
	        23.360 

	União Paulista
	100
	100
	83
	            59 
	            10 
	          3.650 

	Valparaiso
	100
	100
	75
	          960 
	          245 
	        89.425 

	Zacarias
	100
	100
	84
	            80 
	            13 
	          4.745 

	TOTAL de kg de DBO por ano
	   4.923.120 


Tabela 17 – PROJEÇÃO  DE ARRECADAÇÃO ANUAL DO SETOR INDUSTRIAL
	SIMULAÇÃO DE ARRECADAÇÃO ANUAL NO CBH-BT no segmento

 INDÚSTRIA 
	INDICES APROVADOS NO BAIXO TIETE

	
	Captação Superficial
	R$ 0,012 / m³

	
	Captação Subterrânea
	R$ 0,0132 / m³

	
	Consumo
	R$ 0,024 / m³

	
	Kg de DBO
	R$ 0,12 / kg

	
	PROJEÇÃO DA ARRECADAÇÃO ANUAL (R$)

	 

	USOS


	Captação (m³/ano)
	Consumo
(m³/ano)
	Lança-
mento (kg DBO ano)
	Total

	
	Superf
	Subter
	Total
	
	
	

	
	96.000.000
	32.000.000
	128.000.000
	96.000.000
	640.000
	

	

	Arrecada-

ção (R$
	1.152.000
	422.400
	1.574.400
	2.304.000
	76.800
	3.955.200,00


Tabela 18 – PROJEÇÃO DE ARRECADAÇÃO ANUAL DO SETOR PUBLICO DIVIDIDA POR MUNICIPIOS
	SIMULAÇÃO DE ARRECAÇÃO DOS SISTEMAS PUBLICOS MUNICIPAIS
	INDICES APROVADOS NO CBH-BT

	
	Capitação Superficial
	R$/m3
	0,0120

	
	Captação Subterrânea
	R$/m3
	0,0132

	
	Consumo
	R$/m3
	0,0240

	
	Lançamento de DBO
	R$/kg
	0,1200

	
	Projeção de arrecadação anual (R$)

	
	

	
	Captação
	Consumo
	DBO
	TOTAL

	
	
	
	
	

	Alto Alegre
	           4.971,45 
	3.977,16
	1.095,00
	10.043,61

	Andradina
	         89.047,20 
	71.237,76
	56.808,60
	217.093,56

	Araçauba
	       193.853,86 
	169.919,92
	40.033,20
	403.806,98

	Avanhandava 
	         13.453,29 
	11.606,76
	3.460,20
	28.520,25

	Barbosa  
	           8.933,10 
	7.146,48
	4.949,40
	21.028,98

	Bento de Abreu  
	           3.450,15 
	2.760,12
	613,20
	6.823,47

	Bilac  
	           9.596,40 
	7.677,12
	3.285,00
	20.558,52

	Birigui
	       163.214,10 
	136.788,96
	245.104,80
	545.107,86

	Brauna
	           6.157,80 
	4.926,24
	3.547,80
	14.631,84

	Brejo Alegre
	           3.356,10 
	2.684,88
	788,40
	6.829,38

	Buritama 
	         22.842,60 
	18.274,08
	4.905,60
	46.022,28

	Castilho
	         21.420,30 
	17.136,24
	6.132,00
	44.688,54

	Coroados
	           6.370,65 
	5.096,52
	1.533,00
	13.000,17

	Gastão Vidigal
	           5.049,00 
	4.039,20
	3.416,40
	12.504,60

	Glicério
	           5.910,30 
	4.728,24
	1.489,20
	12.127,74

	Guaraçai
	         12.497,10 
	9.997,68
	9.723,60
	32.218,38

	Guararapes
	         44.041,73 
	36.911,16
	25.973,40
	106.926,29

	Itapura
	           5.798,10 
	4.638,48
	8.322,00
	18.758,58

	José Bonifácio
	         48.420,90 
	38.736,72
	17.344,80
	104.502,42

	Lavinia
	           7.022,40 
	5.617,92
	3.766,80
	16.407,12

	Lourdes
	           3.011,25 
	2.409,00
	963,60
	6.383,85

	Macaubal
	         11.031,90 
	8.825,52
	9.636,00
	29.493,42

	Magda
	           4.439,93 
	3.721,08
	1.314,00
	9.475,01

	Mirandópolis
	         38.521,35 
	32.284,56
	57.859,80
	128.665,71

	Monções
	           3.006,30 
	2.405,04
	876,00
	6.287,34

	Murutinga do Sul
	           4.971,45 
	3.977,16
	2.847,00
	11.795,61

	Nipoã
	           5.251,95 
	4.201,56
	1.927,20
	11.380,71

	Nova Castilho
	           1.051,05 
	840,84
	306,60
	2.198,49

	Nova Luzitânia
	           4.159,65 
	3.327,72
	1.576,80
	9.064,17

	Penápoplis
	         82.768,50 
	72.836,28
	19.578,60
	175.183,38

	Pereira Barreto
	         38.931,75 
	31.145,40
	10.030,20
	80.107,35

	Planalto
	           5.336,10 
	4.268,88
	1.489,20
	11.094,18

	Poloni
	           7.354,05 
	5.883,24
	1.401,60
	14.638,89

	Promissão
	         44.134,38 
	38.076,72
	13.665,60
	95.876,70

	Rubiácea
	           2.339,70 
	1.871,76
	481,80
	4.693,26

	Sto A. Aracanguá
	           8.398,50 
	6.718,80
	6.438,60
	21.555,90

	Sud Mennucci
	         11.058,30 
	8.846,64
	2.847,00
	22.751,94

	Turiuba
	           2.514,60 
	2.011,68
	700,80
	5.227,08

	Ubarana
	           8.179,05 
	6.543,24
	2.803,20
	17.525,49

	União Paulista
	           1.806,75 
	1.445,40
	438,00
	3.690,15

	Valparaiso
	         27.735,24 
	23.468,28
	10.731,00
	61.934,52

	Zacarias
	           2.437,05 
	1.949,64
	569,40
	4.956,09

	TOTAL
	     993.845,32 
	     830.960,08 
	    590.774,40 
	 2.415.579,80 


Para a estimativa da arrecadação com as cargas de DBO lançadas de origem urbana, adotou-se que estas se dividem em dois blocos: as provenientes de Estações de Tratamento de Esgotos - ETEs, correspondendo a 30% do total; e as lançadas “in natura”, correspondendo a 70% do total. Para as cargas provenientes de ETEs, admitiu-se um índice médio de remoção de 85%, gerando um Y3 = 0,933. Para os demais, Y3 = 1.

Para a estimativa da arrecadação com as cargas de DBO lançadas de origem industrial, adotou-se que estas provêem de ETEs com índice de remoção médio de 90%, resultando em Y3 = 0,867.

Tanto para as vazões captadas urbanas quanto as industriais, efetuou-se os cálculos de valores a serem cobrados utilizando as vazões estimadas que constam nas Tabelas  e parte de levantamento específico dos autos do DAEE e Relatório de Qualidade de Água da CETESB.
Tabela 19 – PROJEÇÃO  DE ARRECADAÇÃO ANUAL DO SETOR PUBLICO (RESUMO)

	IMULAÇÃO DE ARRECADAÇÃO ANUAL NO CBH-BT no setor

 PÚBLICO
	INDICES APROVADOS NO BAIXO TIETE

	
	Captação Superficial
	R$ 0,012 / m³

	
	Captação Subterrânea
	R$ 0,0132 / m³

	
	Consumo
	R$ 0,024 / m³

	
	Kg de DBO
	R$ 0,12 / kg

	
	PROJEÇÃO DA ARRECADAÇÃO ANUAL (R$)

	 

	USOS


	Captação (m³/ano)
	Consumo
(m³/ano)
	Lança-
mento (kg DBO ano)
	Total

	
	Superf
	Subter
	Total
	
	
	

	
	38.000.000
	41.000.000 
	79.000.000
	34.000.000
	4.923.120
	

	

	Arrecada-

ção (R$
	456.000
	541.200
	997.200
	816.000
	590.774
	2.403.974,00


A Tabela abaixo representa as estimativas anuais de arrecadação. Lembrando que no primeiro ano será cobrado 70% do valor total, no segundo ano 85% e a partir do terceiro 100%. 
Tabela 20. ESTIMATIVA DE ARRECADAÇÃO GERAL PELA COBRANÇA PELO USO DA ÁGUA NA UGRHI 19.

	SIMULAÇÃO DE ARRECADAÇÃO ANUAL NO CBH-BT
 PUBLICO + INDUSTRIAL 
	INDICES APROVADOS NO BAIXO TIETE

	
	Captação Superficial
	R$ 0,012 / m³

	
	Captação Subterrânea
	R$ 0,0132 / m³

	
	Consumo
	R$ 0,024 / m³

	
	Kg de DBO
	R$ 0,12 / kg

	
	Projeção da Arrecadação Anual (R$)

	
	Captação
	Consumo
	Lançamento de DBO
	TOTAL

	
	
	
	
	

	POÇOS (*)
	209.880,00
	-
	-
	209.880,00

	

	SISTEMA PUBLICO (Tabela 19)
	997.200,00
	816.000,00
	590.774,00
	2.403.974,00

	 

	INDUSTRIAS

(Tabela 17)
	1.574.400,00
	2.304.000,00
	76.800,00
	3.955.200,00

	 

	TOTAL
	2.781.480,00
	3.120.000,00
	667.574,00
	6.569.054,00

	 

	PROGRESSIVIDADE DA COBRANÇA

	Primeiro ano   (70%)
	 1.947.036,00 
	 2.184.000,00 
	    467.301,00 
	 4.598.337,00 

	 

 

 

 

 

	Segundo ano  (85%)
	 2.364.258,00 
	 2.652.000,00 
	    567.437,00 
	 5.583.695,00 

	 

 

 

 

 

	Terceiro ano (100%)
	2.781.480,00
	3.120.000,00
	667.574,00
	6.569.054,00

	

	PORCENTAGEM
	42,34%
	47,49%
	10,16%
	100,00%


OBSERVAÇÕES:

a) Há que se notar que, embora toda a metodologia aplicada aos equacionamentos obedeçam os preceitos legais e foram orientadas pela sistemática adotada no comitê do PCJ, a porcentagem da arrecação correspondente ao lançamento de cargas, representa apenas 10,16% do total esperado pelo motivo que a situação do tratamento de esgotos no Comitê do Baixo Tietê encontra-se relativamente controlada, onde o sistema industria possui uma pequena carga remanescente, sendo ainda pouco lançamento efetuado diretamente nos recursos hidricos e o sistema público, trata atualmente cerca de 85% de todos seus efluentes, podendo chegar a 100% em meados de 2011.
b) Deve-se observar também que grande parte dos grandes consumidores de água da Bacia pertence ao setor sucro-alcooleiro e de co-geração através de bio-energia do bagaço e palha de cana (30 Unidades Industriais em operação ou em fase de instalação), os quais não efetuam lançamento de efluentes diretamente nos mananciais superficiais, e sim, os lançam através do método de fértil-irrigação no solo, porém, efetuam o consumo de praticamente 100% do volume captado.
c) (*) As estimativas de vazões correspondentes aos volumes extraídos por meio de poços, nas Bacia do Baixo Tietê, foram realizadas pelo DAEE, com base em seu cadastro de usuários outorgados, excluindo-se da base de cálculo, todos  aqueles que possuem uso inferior a 5 m³ /dia, pois estão, segundo a legislação, isentos de outorga e, por conseguinte, isentos da cobrança. Foram estimados a existência de aproximadamente 420 poços que atingem uma vazão total de 15.900.000 m³/ano. (condominios, postos de gasolinas, comércio, residências, clínicas, clubes, hotéis, motéis, etc)

d) IMPACTO NO SETOR DE SANEAMENTO URBANO: 
A projeção populacional na Bacia do Baixo Tietê, estima para 2010, uma população urbana atendida pelo setor de saneamento de aproximadamente 696.000  habitantes. Dividindo-se o montante de arrecadação estimado pelo setor pela população urbana referente a 2010, obtem–se :

R$ 2.403.974,00 / 696.000 = R$ 3,45 por habitante por ano, o que corresponde à contribuição média anual de cada habitante da Bacia do Baixo Tietê, com a cobrança.
Considerando-se 3,1 habitantes por economia, obtém-se (3,1 x R$ 3,45).......... R$ 10,69 por ano por economia, equivalente a R$ 0,89 por mês por economia e aproximadamente R$ 0,28 por mês por habitante.

e) A Tabela abaixo mostra as tarifas médias praticadas na Bacia do Baixo Tietê, obtidas com base no relatório do Sistema Nacional de Informações de Saneamento – SNIS, ultima atualização de 2007 ( média de 3,1 habitantes por economia ativa).
TABELA 21 – IMPACTO DA COBRANÇA NAS TARIFAS DE ÁGUA E  ESGOTO
	Tarifa Média de Água + Esgoto
	Consumo Médio de Água por Economia
	Cobrança média pelo uso da água por economia
	Acréscimo na Tarifa de água por economia

	R$/m³
	m³/mês.econ
	R$/mês.econ
	%

	2,578


	16,256
	0,89
	2,17


f)     Os valores da cobrança estimados, representam um impacto médio de 2,17% sobre as tarifas médias de água e esgoto praticadas na região. Em termos absolutos, a cobrança pelo uso  da água representará um acréscimo de R$ 0,89 por mês na conta de água de cada economia, caso o sistema repasse a cobrança integralmente para os usuários finais.
g) Deve-se registrar, finalmente, que os valores de cobrança pelo uso da água apresentados resultaram de um amplo processo de negociação no âmbito dos Comitê do Baixo Tietê, envolvendo os diversos e principais setores de usuários de água. Neste processo, cada setor realizou simulações de impacto da cobrança sobre seus custos, que subsidiaram a definição dos valores finais.
h) Diante do exposto, considera-se que os valores de cobrança propostos pelos Comitê do BaixoTietê são compatíveis com a capacidade de pagamento dos usuários da Bacia. Todavia, estes valores correspondem a uma parcela da necessidade de investimentos previstos no Plano de Bacia. 
4.5 Programas Quadrienais de Investimentos
Desde o início da distribuição de recursos do FEHIDRO, pelo CBH-BT, até o ano de 2009, foram investidos mais de R$ 20 milhões  em ações dos Programas de Duração Continuada (PDCs) do Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH), conforme mostra a Tabela abaixo. Cabe destacar que, com a reformulação dos PDCs, a partir de 2004, estes passaram de 12 para 8.
A Tabela 22 – VALORES INVESTIDOS NOS PDCs 
	PDC
	R$
	% 

	1
	         2.506.173,83 
	12,43%

	2
	               39.435,00 
	0,20%

	3
	         9.430.234,20 
	46,79%

	5
	             437.270,50 
	2,17%

	8
	             274.471,04 
	1,36%

	9
	         5.863.502,06 
	29,09%

	10
	         1.603.156,42 
	7,95%

	TOTAL
	       20.154.243,05 
	100,00%


A Tabela acima, mostra que até 2009 o Comitê aplicou a maior parte dos recursos em ações previstas no PDC 3, que trata da recuperação da qualidade dos corpos d'água, bem como do PDC 9, que trata dos problemas de combate à erosão, o que de certa forma ameniza o assoreamento dos mananciais, contribuindo para a melhoria da qualidade de suas águas. 
Por sua vez, o Plano da Bacia do Baixo Tietê prevê investimentos da ordem de R$  454.320.000,00 milhões entre os anos 2008 e 2020, em ações nos PDCs do PERH, conforme Tabela abaixo, priorizando a recuperação da qualidade dos corpos d'água (PDC 3 e PDC 9), resultando em um investimento próximo a R$ 38 milhões por ano.
Entretanto, o Plano se baseou em dados até meados de 2008, ou seja, não foram investidos esses valores correspondentes nos anos de 2008 e 2009, o que faz elevar em mais de 17% cada parcela para os próximos anos, até 2020, ou seja, seria necessário investir cerca de R$ 44 milhões por ano.

[image: image20.png]‘Quadro 118 - Tabela de construgao do CENARIO DESEJAVEL, a partir dos Programas de Duragao Continuada (PDC) conf. Lei 9034 de 27/12/94 —

PBH-BT 2008/2020

PDC Discriminagéo Valor (RS)
1| Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hidricos — PGRH 51.795.000,00
2| Aproveitamento Mltiplo e Controle dos Recursos Hidricos - PMAR 4.325.000,00
3| Senvigos e Obras de Conservagdo, Protegao e Recuperagao da Qualidade dos Recursos Hidricos - PQRH 86.000.000,00
4| Desenvolvimento e Protegdo das Aguas Subterraneas — PDAS 23.400.000,00
5| Conservagao e Protegao dos Mananciais Superficiais de Abastecimento Urbano — PRMS 41.000.000,00
6| Desenvolvimento Racional da Irrigagao — PDRI 3.900.000,00
7| Conservagao de Recursos Hidricos na Indéstria — PCRI 2.750.000.00
8 | Prevengao e Defesa contra Inundagdes — PPDI 1.600.000,00
9| Prevengzo e Defesa contra Erosao do Solo & 0 Assoreamento dos Corpos d'Agua — PPDE 216.150.000,00
10| Desenvolvimento dos Municipios Afetados por Reservatérios e Leis de Proteg&o de Mananciais - PDMA 16.500.000,00
11| Articulagao Interestadual e com a Unido - PAIU 2.200.000.00
12| Participagao do Setor Privado — PSP 4.700.000,00
TOTAL (Quatrocentos e cinglienta e quatro milhdes, trezentos e vinte mil Reais.) 454.320.000,00





Por outro lado, conforme dados do Quadro abaixo, o valor correspondente à cobrança pelo uso da água para fazer frente aos investimentos necessários representam aproximadamente 23% no mínimo do total.
[image: image21.png]Quadro 120 - Tabela de Recursos Adicionais a ser Aplicado na Bacia do Baixo Tieté

N° Discriminagao Valor Anual | Valor total (RS)
Ordem (RS)
1 Investimentos da Secretaria de Estado do Saneamento e
Energia no Projeto Agua Limpa 7.849.080
2 | Recursos a serem destinados em convénio realizados pelo
Departamento de Agua e Energia Elétrica-DAEE 3335.082
3 Investimentos a serem realizados pelos proprietarios e 187.000,00
usuérios de recursos hidricos da UGRHI-19 591.000
7 Recursos referentes & cobranca da agua na UGRHI-19, a
partir de 2010. 3.500.000
TOTAL 15.275.162,00

* Valores estimados de investimentos — RS 15.275.162,00
setenta e cinco mil, cento e sessenta e dois Reais).

(Quinze milhes, Duzentos e






Desta forma, 23% de R$ 44 milhões, representam cerca de R$ 10 milhões de reais por ano, sendo que o programa de implementação da cobrança estima arrecadar não mais que R$ 4.598.337,00 no ano de 2010, se a mesma for iniciada em janeiro daquele ano.

Todavia como será improvável implantar esse inicio já nos primeiros meses de 2010, o valor pretensamente arrecadado não passará de fração daquela importância, tornando-se necessário um grande esforço conjunto entre todos os envolvidos para que a cobrança se estabeleça, pelo menos no segundo semestre de 2010.
4.6 Metas de investimento

A principio permanece as metas de investimentos no CBH-BT previstas na Deliberação CBH-BT nº 084/2008 de 11/12/2008 que propõe a aplicação de recursos do FEHIDRO como segue (obedecendo a nova sistemática dos PDC):

I - LINHA TEMÁTICA: PLANEJAMENTO E GERENCIAMENTO DE RECURSOS HIDRICOS (correlaciona-se com as ações análogas às descritas nos PDCs 1, 2 e 8): 30% (trinta porcento), sendo considerados os itens 1 e 2 abaixo como demandas induzidas no total de 25% - vinte e cinco porcento)
II - LINHA TEMÁTICA: PROTEÇÃO, CONSERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO DOS RECURSOS HIDRICOS SUPERFICIAIS E SUBTERRÂNEOS (correlaciona-se com a ações análogas às descritas nos PDCs 3, 4, 5 e 6) – 50% (cinqüenta porcento)

III - LINHA TEMATICA: PREVENÇÃO CONTRA EVENTOS EXTREMOS (correlaciona-se com a ações análogas às descritas nos PDCs 3, e 7) – 20% (vinte porcento) 

Assim, vimos que o Plano da Bacia do Baixo Tietê para o ano  de 2010, estabelece uma necessidade de investimentos de mais de R$ 44 milhões, desconsiderando as ações referentes à produção e distribuição de água e coleta de esgotos, que não serão custeadas com recursos provenientes da cobrança. 

Comparando-se a necessidade de investimentos com o potencial de arrecadação estimado para o primeiro ano da cobrança, verifica-se que os recursos, se fossem totalmente arrecadados conforme deliberação, correspondem a 10,45%  do previsto para a recuperação da Bacia do Baixo Tietê. 
No terceiro ano de cobrança, quando a  progressividade dos valores dos PUBs atingir 100%, este percentual aumenta para 15,0%. (R$ 6,6 milhões / R$ 44 milhões).
Foi estabelecido que os recursos a serem arrecadados, com a cobrança, serão aplicados nos Programas de Duração Continuada  1, 3  e 5 constantes do Plano da Bacia do Baixo Tietê com a revisão considerada nas análises do programa da cobrança pelo GT-Cobrança e exposto à decisão da Assembléia, já adotando a nomenclatura de 8 PDCs, ou seja:
Ou seja, até o ano de 2012, o resultado da cobrança será aplicada da seguinte forma:
 Até 30% (trinta por cento) no PDC 1 (BASE DE DADOS, CADASTROS, ESTUDOS E LEVANTAMENTOS).

No mínimo 50% (cinquenta por cento) no PDC 3 (RECUPERAÇÃO DA QUALIDADE DOS CORPOS D'ÁGUA.

 Até 20% (vinte por cento) no PDC 5 (PROMOÇÃO DO USO RACIONAL DOS RECURSOS HÍDRICOS).
Tal proposta baseou-se no fato de que estes  três PDCs concentram a maior parte das solicitações de investimentos  feitas até 2009 ao FEHIDRO, conforme consta das Tabelas acima já abordadas; bem como representam mais de 86% dos investimentos feitos. 

Com isso, avalia-se que haverá solicitações suficientes de recursos para financiamento de empreendimentos nesses três PDCs, garantindo-se a aplicação dos recursos arrecadados.
PARCELAS DE INVESTIMENTOS A SEREM COBERTOS PELOS RECURSOS DA  COBRANÇA
Conforme consta da Tabela abaixo já explicitada anteriormente na folha 36 e 84, foi estipulado um valor de produto de cobrança a partir de 2010 de R$ 3.500.000,00 por ano, o que, em verdade, considerando a estimativa desta Fundamntaçâo, temos a seguinte possibilidade de arrecadação para os anos de :

2010 (apenas 6 meses) – 
R$ 2.300.000,00

 2011 (12 meses) – 

R$ 5.583.000,00 
2012 (12 meses) – 

R$ 6.569.000,00, o que dá um total de R$ 14.452.000,00    sendo necessário corrigir a referida tabela.:
	Tabela de Recursos a serem aplicados efetivamente na Bacia do Baixo Tietê até 2012

	Nº Ordem
	Discriminação
	Valor Anual

R$
	Valor Total

R$
	%

	1
	Investimentos do Programa Agua Limpa
	
	7.849.080
	24,4

	2
	Convênios com o DAEE/Prefeituras
	
	3.335.082
	10,3

	3
	Investimentos próprios de usuários
	197.000
	591.000
	1,8

	4
	Recursos referentes à cobrança a partir de 2010
	
	14.452.000
	44,8

	5
	Recursos advindos do FEHIDRO
	2.000.000
	6.000.000
	18,7

	TOTAL
	32.227.162
	100,0


Assim, até 2012, temos uma previsão realista de ingresso na Bacia de um valor da ordem de R$ 32 milhões em três anos, onde o produto gerado pela cobrança representa cerca de 44,8%, os quais representarão uma cobertura nas parcelas de investimentos em cada PDC declarado prioritário como sendo:
	Parcelas de Investimentos a serem cobertos pelo resultado da cobrança até 2012

	PDC
	Discriminação
	% Geral dos Recursos
	% Referente a cobrança
	Parcela referente à COBRANÇA

	1
	BASE DE DADOS, CADASTROS, ESTUDOS E LEVANTAMENTOS


	Até

30%
	44,8%
	13,4 %

	3
	RECUPERAÇÃO DA QUALIDADE DOS CORPOS D'ÁGUA


	No mínimo 50%
	44,8%
	22,4 %

	5
	PROMOÇÃO DO USO RACIONAL DOS RECURSOS HÍDRICOS


	Até 

20%
	44,8%
	9,0 %

	TOTAL
	44,8%


Desta forma, temos que: 

· 13,4% dos investimentos previstos para serem aplicados no PDC-1 serão cobertos pelo resultado da cobrança
· 22,4% dos investimentos previstos para serem aplicados no PDC-3 serão cobertos pelo resultado da cobrança

· 9,0 % dos investimentos previstos para serem aplicados no PDC-5 serão cobertos pelo resultado da cobrança

É necessário que essas parcelas sejam consideradas na Deliberação que estabelece a cobrança pelo uso da água na Bacia do Baixo Tietê.

5. Verificação de atendimento ao Artigo 14 do Decreto
              nº 50.667/06
I - Cadastro de usuários: O DAEE possui um cadastro de usos outorgados na Bacia do Baixo Tietê, com cerca de 500 arquivos, onde parte deles encontra-se neste Relatório. Esta base de dados está sendo consolidada e, além  disso, será executado, pelo DAEE, um amplo processo de regularização visando à retificação ou ratificação dos usos já outorgados. Nesta  bacia, considera-se que o processo de regularização de usos é contínuo, tendo em vista que grande parte destes já está outorgada. Salienta-se que sempre haverá novos usuários ou alterações nos usos  existentes. Portanto, considera-se que esta condicionante está atendida;

II - Aprovação pelo CRH de limites e condicionantes para a cobrança: foram aprovados pelo CRH os limites e condicionantes para a cobrança, constantes da Deliberação CRH nº 090, de 10/12/2008;

III – Plano de Bacia Hidrográfica aprovado: A Bacia do Baixo Tietê possui Plano de Recurso Hídrico aprovados desde 2008 que já contempla programa de investimentos. Portanto,  considera-se que esta condição está atendida.

IV – Proposta ao CRH contendo Programas Quadrienais a serem efetivamente realizados e as parcelas de investimentos a serem cobertos com o produto da cobrança, os valores a serem cobrados na Bacia, a forma e periodicidade da cobrança: Os estudos técnicos para subsidiar a proposta da cobrança constam deste Relatório. Desta forma, considera-se atendida esta condição;

V -  Referenda, pelo CRH, da proposta mencionada no inciso anterior:  Aprovação pelo competente Conselho de  Recursos Hídricos, da proposta de cobrança, tecnicamente fundamentada, encaminhada pelo respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica.  Esta condição estará atendida no momento em que o CRH referendar a proposta de cobrança ora encaminhada.

VI – Aprovação e fixação de valores a serem aplicados em cada Bacia Hidrográfica, por decreto específico: Será atendido assim que for publicado o decreto  referido.

6. COMENTÁRIOS GERAIS

Optou-se por iniciar os cálculos com reduzido número de coeficientes ponderadores, escolhendo aqueles de maior facilidade de qualificação ou quantificação, progredindo ao longo dos anos com a implantação dos demais coeficientes, à medida que se consiga uma caracterização mais acurada acerca deles ou que se tenha necessidade, dadas as prioridades a serem determinadas pelo Comitê de Bacia.


O CBH-BT considera a proposta apresentada condizente com a realidade da Bacia Hidrográfica e com a legislação vigente. O GT-CA está empenhado na implementação da cobrança pela água e pretende adequar o cronograma de atividades para logo que possível iniciar os procedimentos de cobrança.


A cobrança pela água contribuirá de forma decisiva na gestão dos Recursos Hídricos da Bacia do Baixo Tiete. 

7. CONCLUSÕES
O presente Relatório tem por objetivo subsidiar a análise, pelo CRH, da proposta de cobrança pelo uso de recursos hídricos na Bacia do Baixo Tietê, constante da Deliberação CBH-BT 090 de 14/08/2009 e anexos. Tal proposta foi elaborada com base no disposto na Lei n.º 12.183/05 e no Decreto nº 50.667/2006, que a regulamenta.

A proposta apresentada é o reflexo de amplo processo de discussão interna ao CBH-BT, decorrente também da familiaridade com o sistema implantado no CBH-PCJ e que atende ao  disposto na legislação vigente. 
Desta forma, sugere-se ao CRH a referenda da presente proposta de cobrança pelo uso de recursos hídricos encaminhada pelo Comitê do Baixo Tietê.

8. GRUPO TÉCNICO DE COBRANÇA

Constituido através da DELIBERAÇÃO CBH-BT nº 087/2009 de 02/03/2009.
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